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RESUMO 

 

O presente texto trata da formação do professor, em especial de Educação Física.  Critica as 

atuais diretrizes curriculares, a divisão na formação e a atuação do Sistema Conselho Federal 

de Educação Física/Conselhos Regionais de Educação Física (CONFEF/CREF), explicando 

as raízes históricas que determinam esta situação e reconhecendo tendências reacionárias e 

revolucionárias neste processo. Apresenta, como contraponto, uma hipótese de diretrizes 

curriculares para a formação unificada, na licenciatura plena de caráter ampliado. Apresenta 

inicialmente as diretrizes de formação de professores e as diretrizes da Educação Física, ou 

seja, o aparato legal existente sobre formação de professores em geral e em especial de 

professores de Educação Física, em seguida a concepção de universidade segundo a 

Constituição Nacional da República Federativa do Brasil, o arrazoado científico que sustenta 

a proposição da formação em um curso de licenciatura plena, de caráter ampliado e uma 

minuta de diretrizes em contraponto às atuais diretrizes propostas pelo Conselho Nacional de 

Educação (CNE) e pelo Sistema CONFEF/CREF.  

 

PALAVRAS-CHAVE: Formação de professores de Educação Física; Diretrizes curriculares. 
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INTRODUÇÃO 

 

Para criticar as diretrizes atuais para a formação de professores em geral e, em especial 

de formação de professores de Educação Física, partimos de quatro pressupostos. O primeiro 

diz respeito ao sentido da crítica ao modo de produção capitalista que está levando a 

humanidade à degeneração, destruição. O segundo diz respeito ao marco regulatório previsto 

na Constituição da República Federativa do Brasil enquanto marco referencial da lei maior 

que rege as relações no modo de produção capitalista, de acordo com seu grau de 

desenvolvimento, neste momento histórico. O terceiro diz respeito ao projeto histórico para 

orientar o debate acadêmico, a formulação das pesquisas e a formação e atuação de 

professores, particularmente dos professores de Educação Física. O quarto diz respeito à 

realidade atual dentro da qual está inserida a disputa de projetos de formação do professor de 

Educação Física. De um lado a tendência conservadora de formação dividida em dois cursos 

e, de outro, a proposta revolucionária de formação unificada, em um curso de graduação - 

licenciatura plena de caráter ampliado. 

No marco do modo de produção capitalista no Brasil, as Reformulações Curriculares 

da Educação Física podem ser localizadas nos seguintes marcos temporais, com as respectivas 

normatizações, modalidades e perspectivas de duração do Curso:  

 

Ano Decreto/ Resolução Modalidade 
Duração do 

curso 

1939 Decreto-Lei 1212/39 Licenciatura em Educação Física 02 anos 

1945 Decreto-Lei 8270/45 Licenciatura em Educação Física 03 anos 

1969 Resolução CFE 69/1969 Licenciatura em EF e Técnico Desportivo 03 anos 

1987 Resolução CFE 03/1987 Licenciatura e/ou Bacharelado em EF 04 anos 

2004 Resolução CNE 07/2004 Graduado em Educação Física 04 anos 

Fonte: Cruz (2009). 

 

A estes marcos temporais correspondem determinados graus de desenvolvimento das 

forças produtivas, graus de desenvolvimento da luta de classes, graus de desenvolvimento da 

correlação de forças entre trabalho e capital. 

As leis são determinadas pela base material da produção da vida e decorrem  da luta 

travada na superestrutura da sociedade para manutenção/superação do modo de produção.  

Vejamos as características, em linhas gerais, de cada período histórico que 

correspondeu a alterações na legislação, a saber, nas décadas de 1930, 1940, 1960, 1980 e 

anos 2000. 

A década de 1930 tem por característica básica a depressão econômica, com a quebra 

da bolsa de valores em 1929, a ascensão do nazismo, fascismo, stalinismo. No Brasil, a 

Revolução de Trinta instala no poder Getúlio Vargas inicia o Estado Novo (1937-1945). Com 

ele, a política desenvolvimentista que exigia uma política correspondente no campo da 

formação de professores para o enquadramento da classe trabalhadora em tal perspectiva 

ideológica. Mas isto tudo dentro de uma feroz e disputadíssima luta entre as classes, 

principalmente o operariado e os proprietários dos meios de produção. Vargas orientou a 

intervenção estatal na economia e a nacionalização e fortaleceu  a industrialização. Decretou o 

Código Penal e o Código de Processo Penal e a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 

todos até hoje em vigor. Além disso, criou a carteira de trabalho, a Justiça do Trabalho, o 

salário mínimo, a estabilidade do emprego depois de dez anos de serviço (revogada em 1965), 
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substituída pelo Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), e o descanso semanal 

remunerado. 

A década de 1940 é reconhecida como o apogeu de conflitos mundiais sangrentos, 

deflagração de bombas atômicas e tensões entre União Soviética e Estados Unidos com a 

chamada Guerra Fria; é a década de criação da Organização das Nações Unidas (ONU), 

Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN), Fundo Monetário Internacional (FMI) e 

Banco Mundial e de início do Plano Marshall de recuperação econômica da Europa. 

A década de 1960 representou uma virada à esquerda, reconhecida, por exemplo, na 

consolidação da Revolução Cubana e avanços dos partidos de trabalhadores no mundo, o que 

levou a intervenções militares sangrentas na América Latina para conter esta tendência. O 

Brasil não esteve incólume a isto e instalou-se aqui o Regime Militar. Tratou-se também de 

um período de sangrentas lutas pela independência principalmente dos países africanos. 

A década de 1980 caracteriza-se por mais de 70 conflitos armados no mundo.  Nesta 

década ocorre o Consenso de Washington, reunião de organismos internacionais que listaram 

políticas orientadas pelo Banco Mundial e pelo FMI a serem empregadas pelos países 

imperialistas. Entre as medidas constavam: entregar a economia às leis do mercado; 

intervenção estatal somente para garantir lucros dos capitalistas; abertura das economias pela 

liberalização financeira e comercial e liberação de barreiras impeditivas as lucros do capital 

internacional; ampla privatização; redução de subsídios e gastos sociais por parte de 

governos; desregulamentação do trabalho para permitir novas formas de contratação que 

reduzam custos aos empresários e ampliem exploração da mais-valia, dos lucros resultantes 

da exploração da força de trabalho. No Brasil, é o período em que ocorre o ascenso na 

organização da classe trabalhadora, em que nasce o Movimento dos Trabalhadores Sem Terra 

(MST), a Central Única dos Trabalhadores (CUT), o  Partido dos Trabalhadores (PT). É 

retomada a União Nacional dos Estudantes (UNE). Os organismos internacionais avaliam, 

fazem balanço e estabelecem a política planetária para manter a hegemonia do capital. O 

Consenso de Washington é um exemplo destes ajustes requeridos pelo capital. Iniciando os 

anos 90, o Brasil instala a Reforma do Estado capitaneada por Bresser Pereira, visando os 

ajustes a tais políticas.  

Entramos nos anos 2000 com a tendência à cooptação da classe trabalhadora e 

destruição dos seus organismos de luta para que os ajustes estruturais, os planos de 

austeridade, fossem aplicados e aprofundados. Entramos nos anos 2000, mais uma vez, com o 

capital em franca agonia arrastando a classe trabalhadora à destruição. Isto é evidente nos 

ajustes estruturais e na austeridade cada vez mais aprofundada para manter a hegemonia do 

sistema. Países vão à bancarrota e levam consigo direitos e conquistas da classe. 

Portanto, a recomposição do aparato legal corresponde às tendências econômicas, 

entre as quais podemos reconhecer a de desregulamentar o mundo do trabalho, controlando, 

ajustando, enquadrando  a força de trabalho por outros mecanismos entre os quais a 

regulamentação das profissões, a divisão na formação acadêmica, a criação de conselhos e a 

desregulamentação do trabalho, a flexibilização, a terceirização, a privatização, a 

transferência de recursos públicos ao setor privado. Exemplos não nos faltam no Brasil. 

Desde os cortes no Orçamento Geral da União, a não aprovação do Plano Nacional de 

Educação, a privatização dos aeroportos, a não concessão ou rebaixamento do Piso Nacional 

para os trabalhadores da Educação, a substituição dos serviços públicos pelos serviços 

terceirizados ou, simplesmente, repasses para organizações não governamentais de tais 

responsabilidades, as políticas compensatórias, focais, dos “mínimos” rebaixando a formação 

da classe trabalhadora para ampliar lucros do capital. 

Estes mecanismos incidem sobre a classe trabalhadora, para desqualificá-la no 

processo de formação e, assim, melhor explorá-la. Um destes mecanismos é a divisão na 

formação acadêmica, que fragiliza, pelo esvaziamento teórico, a formação dos trabalhadores.  
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O outro é na inserção e atuação nos campos de trabalho, delimitando a atuação e, com isto, 

restringindo a intervenção da classe trabalhadora nos campos de trabalho. O aparato legal daí 

decorrente é resultante, portanto, da economia política e das leis gerais que regem o 

capitalismo. 

Estamos em um período histórico de transição para outro modo de produção, visto que 

o capitalismo está levando a humanidade à destruição. Isto exige refletirmos sobre a formação 

de professores tendo em vista um modo de produção a ser superado e outro em construção. 

 A este respeito, dados levantados junto ao Ministério da Educação demonstram que 

existem atualmente duas modalidades de formação da Educação Física: a Licenciatura e a 

Graduação (Bacharelado) em um total de 1.103 cursos de formação distribuída da seguinte 

maneira: 663 licenciaturas e 440 bacharelados. Destas, somente 137 são licenciaturas em 

Universidades Públicas Presenciais. 
 

Fonte: Ministério da Educação - Sistema e-MEC. Disponível em: <http://emec.mec.gov.br/>. Acesso 

em: 05 abr. 2012. 
 

A maioria das Licenciaturas e Bacharelados estão nas Universidade/Faculdades 

Privadas. Surgem, também, neste momento histórico, as iniciativas de formação à distância, 

inclusive incentivadas pelo governo através da Universidade Aberta do Brasil (UAB), que 

proporciona a Educação à Distância (EAD). O governo prevê a formação de um milhão de 

docentes para a Educação Básica à distância
1
. 

Evidenciam-se, nestes dados, portanto, três tendências na formação de professores de 

Educação Física brasileira: os cursos de bacharelado que visam formar profissionais para 

atuarem no mercado não escolar, a iniciativa privada na formação, que visa lucros com a 

formação de profissionais e a iniciativa à distância, que visa o aligeiramento e diminuição nos 

gastos com a formação de professores. 

Os estudos de Nozaki (2004), Alves (2005), Santos Júnior (2005), Lemos (2008), 

Brito Neto (2009), Cruz (2009), Coimbra (2010), Dias (2011), Aranha (2011), Dutra (2011), 

Silva e Frizzo (2011), Morschbacher (2012) que tratam da formação de professores, da 

produção do conhecimento e da atuação profissional, descrevem, com muita propriedade, 

nexos e relações entre a economia política e as tendências conservadoras na formação e 

atuação profissional de professores de Educação Física. 

                                                 
1
 Este propósito poderá ser encontrado no pronunciamento do Secretario de Educação à Distância do MEC, 

Ronaldo Mora. Disponível em: <http://www.abraead.com.br/artigos_ronaldo.html>. Acesso em: 25 mai. 2012. 

A Educação Física por modalidade de curso no Brasil 

Por Grau/Modalidade Total de Registro(s) 

1. Licenciatura 663 

1.1 Licenciatura - Presencial – Pública 137 

1.2 Licenciatura - Presencial – Privada 516 

  

2. Bacharelado 440 

2.1 Bacharelado - Presencial – Pública 67 

2.2 Bacharelado - Presencial – Privada 373 

  

3. A Distância 10 

3.1 A Distância - Licenciatura – Pública 06 

3.2 A Distância - Licenciatura – Privada 04 

http://emec.mec.gov.br/
http://www.abraead.com.br/artigos_ronaldo.html
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As tendências contrarrevolucionárias, tendências de amoldamento da classe, 

tendências ao assalto da subjetividade humana, tendência à desqualificação do trabalhador em 

seus processos de formação acadêmica, estão fortemente alicerçadas em aparatos legais, em 

táticas e mediações de aparelhos do estado, como é o Conselho Federal de Educação Física 

(CONFEF) e de associações entre organismos da classe capitalista, como bem demonstra 

Coimbra (2010) em seus estudos sobre a reorganização empresarial do âmbito do Fitness, 

entre CONFEF/CREF, Associação das Academias do Brasil (ACAD) e o Sindicato dos 

proprietários das Academias de Ginástica (SINDICAD). 

No que diz respeito ao marco regulatório, a formação de professores no Brasil
2
 está 

regulamentada pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB n. 9.394/1996, 

Artigo 3º, Incisos, 07, 09, 13, 43, 61, 62, 64, 65 e 67.  

A lei prevê, na formação de professores, a licenciatura de graduação plena e os 

principais dispositivos legais são os seguintes: 

 Parecer CNE/CP n. 09/2001 - Diretrizes Curriculares para a Formação Inicial de 

Professores da Educação Básica em Cursos de Nível Superior. 

 Parecer CNE/CP n. 27/2001 - Dá nova redação ao Parecer CNE/CP n. 09/2001, que 

dispõe sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da 

Educação Básica, em Cursos de Nível Superior. 

 Parecer CNE/CP n. 21/2001 - Dispõe sobre a duração e carga horária dos cursos de 

Formação de Professores da Educação Básica, em nível superior, curso de 

licenciatura, de graduação plena. 

 Resolução CNE/CP n. 01/2002 - Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de 

Professores da Educação Básica, em nível superior, curso de licenciatura, de 

graduação plena. 

 Resolução CNE/CP n. 01/2005 - Altera a Resolução CNE/CP n. 01/2002, que institui 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação 

Básica, em nível superior, curso de Licenciatura de graduação plena. 

 Parecer CNE/CP n. 28/2001 - Dá nova redação ao Parecer CNE/CP n. 21/2001, que 

estabelece a duração e a carga horária dos cursos de Formação de Professores da 

Educação Básica, em nível superior. 

 Resolução CNE/CP n. 02/2002 - Institui a duração e a carga horária dos cursos de 

licenciatura, de graduação plena, de formação de professores da Educação Básica em 

nível superior. 

 Resolução CNE/CP n. 02/2004 - Adia o prazo previsto no art. 15 da Resolução 

CNE/CP n. 01/2002, que institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de 

Professores da Educação Básica, em nível superior, curso de licenciatura, de 

graduação plena. 

 Parecer CNE/CP n. 04/2004 - Adiamento do prazo previsto no art. 15 da Resolução 

CNE/CP n. 01/2002, que institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de 

Professores da Educação Básica, em nível superior, curso de licenciatura, de 

graduação plena.  

 

A legislação mais atual que incide na formação de professores é de 2001 e 2002 e a 

referente à graduação em Educação Física é de 2004 (Parecer CNE/CES 058/2004 e 

Resolução CNE/CES 07/2004). Esta legislação demarcou o campo de atuação do Graduado 

em Educação Física, ou seja, quem tem a titulação de Graduação em Bacharelado ou 

                                                 
2
 TANURI, Leonor. Historia da formação de professores. Revista Brasileira de Educação, Rio de Janeiro, n.14, 

p.61-88, mai./jun./jul./ago. 2000. Disponível em:  <http://www.scielo.br/pdf/rbedu/n14/n14a05.pdf>. Acesso em: 

25 set. 2011. 

 

http://www.scielo.br/pdf/rbedu/n14/n14a05.pdf
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Tecnólogo de Educação Física
3
, só pode atuar em áreas não escolares. Entretanto, aquele que 

possui a Graduação - Licenciatura Plena pode atuar na área escolar e nas outras áreas que a 

titulação Graduação, segundo a referida resolução, permite atuar. 

Coube, conforme demonstram os estudos de Dutra (2011) - que recorreu aos 

exemplares da Revista de Educação Física do (CONFEF)
4
 - a esse órgão de fiscalização da 

profissão, posicionar-se em relação as atuais diretrizes curriculares.  

Dutra (2011) analisou as posições do Sistema CONFEF/CREF através de suas 

publicações. As revistas analisadas por Dutra foram as seguintes: EF, Ano VI, n. 19, de 

Março de 2006; EF, Ano IX, n. 32, de junho de 2009 e; EF, ano IX, n. 38, de dezembro de 

2010.   

Na Revista EF, ano VI, n. 19, de março de 2006, o presidente do Conselho, Jorge 

Steinhilber, que desde 1998 exerce o cargo, enfatiza que o  licenciado só pode atuar na escola 

e que o bacharel, só pode atuar nos demais campos da Educação Física. O presidente ainda 

afirma que, para o Conselho, o termo Graduação corresponde ao Bacharelado: 
A LICENCIATURA: a formação de professores que atuarão nas diferentes 

etapas e modalidades da educação básica, portanto, para atuação específica e 

especializada com a componente curricular Educação Física. O 

BACHARELADO (oficialmente designado de graduação) qualificado para 

analisar criticamente a realidade social, para nela intervir por meio das 

diferentes manifestações da atividade física e esportiva, tendo por finalidade 

aumentar as possibilidades de adoção de um estilo de vida fisicamente ativo 

e saudável, estando impedido de atuar na educação básica (CONFEF, 2006, 

p. 20). 

 

 Na revista EF, ano IX, n. 32, de junho de 2009, o Conselho expressa a  necessidade da 

ingerência na formação, tendo em vista os rumos da formação e os mercados de trabalho, 

dada a demanda de uma reestruturação produtiva do capital: 
[...] identificam-se diferentes expectativas que refletem, entre outros 

aspectos, a dinâmica das mudanças educacionais em curso no País, as 

inovações específicas no campo da intervenção profissional, decorrentes da 

regulamentação da profissão de Educação Física e até mesmo as incertezas 

dos jovens acadêmicos diante do futuro profissional e da crise de 

empregabilidade que caracterizam este novo século. Não há como negar que 

os novos desafios impostos à formação em Educação Física são diferentes 

daqueles enfrentados há dez anos. As grandes questões e as principais 

dúvidas podem até ser as mesmas, mas os contextos são diferentes e exigem 

novos argumentos, novas abordagens e novas estratégias para superá-los. 

Assim, resguardada a compreensão de que as concepções e as compreensões 

apresentadas não são necessariamente as únicas e verdadeiras, este texto 

procura mostrar um panorama da situação atual da formação em educação 

física, a partir dos grandes marcos regulatórios nacionais e dos novos rumos 

estabelecidos para essa formação (CONFEF, 2009, p.28). 

 

Na Revista EF, ano IX, n.38, de dezembro de 2010, o Conselho esclarece as diferenças 

entre os cursos de Licenciatura e Bacharelado, reafirmando que, de fato, o licenciado só pode 

atuar na escola e que os cursos em si têm significativas diferenças na formação profissional. 

                                                 
3
 Tecnólogo em Educação Física é uma modalidade de formação que está em discussão no país e encontra, por 

exemplo, na formação em nível de Ensino Médio, algumas experiências já em desenvolvimento. Verificar em: 

<http://www.educacaofisica.com.br/index.php/gestao/128-cursos-e-eventos/21806-curso-tecnico-esportes-

atividade-fisica-profissionais-de-educacao-fisica>. Acesso em: 25 mai. 2012. 
4
 Ver em:  CONFEF. Estatuto do Conselho Federal de Educação Física. Rio de Janeiro, nov. 2010. Disponível 

em: <http://www.confef.org.br/extra/conteudo/default.asp?id=471>. Acesso em: 25 set. 2011. 

http://www.educacaofisica.com.br/index.php/gestao/128-cursos-e-eventos/21806-curso-tecnico-esportes-atividade-fisica-profissionais-de-educacao-fisica
http://www.educacaofisica.com.br/index.php/gestao/128-cursos-e-eventos/21806-curso-tecnico-esportes-atividade-fisica-profissionais-de-educacao-fisica
http://www.confef.org.br/extra/conteudo/default.asp?id=471
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Defende ainda, que os cursos que mantém somente a Licenciatura, devem se adaptar a nova 

lei. 
Os cursos de Licenciatura e Bacharelado em Educação Física possuem 

legislação específica para cada qual, apresentando finalidade e integralidade 

próprias, exigindo-se, assim, projeto pedagógico e matriz curricular 

adequados a cada grau. Apenas os alunos ingressantes nos cursos de 

Educação Física até 15/10/2005 estão aptos a obter a graduação de “bacharel 

e licenciado em Educação Física”. Portanto, as instituições que ainda 

ofertam ambos os graus em um único curso devem providenciar as 

adequações necessárias em conformidade com a norma vigente (CONFEF, 

2010b, p.32). 

 

O CONFEF foi instituído pela Lei 9.696 de 01 de Setembro de 1998 e em seu estatuto, 

Artigo 1º, Inciso 2º,  o Sistema tem o: “poder delegado pela União para normatizar, orientar, 

disciplinar e fiscalizar o exercício das atividades próprias dos Profissionais de Educação 

Física e das pessoas jurídicas, cuja finalidade básica seja a prestação de serviços nas áreas das 

atividades físicas, desportivas e similares” (CONFEF, 2010a). 

As posições do Conselho, que em suas legislações específicas delimitam campos de 

atuação do profissional – professor de Educação Física, vêm gerando lacunas na formação, 

lacunas que são sentidas durante o processo de formação, bem como na atuação profissional, 

nos campos de trabalho.  

As lacunas na formação dizem respeito à negação do conhecimento e as lacunas na 

atuação profissional dizem respeito à negação de postos de trabalho. A expressão desta 

negação pode ser identificada nas atuais reivindicações do Movimento Estudantil da área, que 

reivindica a revogação das diretrizes curriculares e a reformulação dos currículos na 

perspectiva da unificação.  

O Sistema CONFEF/CREF com suas argumentações ideológicas e com seu  aparato 

legal atua para restringir, portanto, a formação e atuação profissional, interferindo na 

universidade e nos campos de trabalho - e isto é observável na “realidade atual” em que se 

aliam outros fatores que desqualificam o professor em sua formação acadêmica. 

Na busca de elementos de resistência a tal ingerência localizamos seis fontes de dados, 

a saber: 

1) A atuação do Movimento Nacional Contra a Regulamentação da Profissão 

(MNCR), que há 12 anos vem formulando e enfrentando o aparato do CONFEF/CREF tanto 

no plano jurídico
5
, quanto nas lutas cotidianas. Ademais, produziu dois livros que sintetizam 

as posições do Movimento e suas batalhas. São eles: DIAS JÚNIOR, Elson Moura; LIMA, 

Thiago Firminio de. MNCR: 10 anos de luta pela regulamentação do trabalho. Feira de 

Santana/BA: UEFS Editora, 2010; ALMEIDA, R. (Org.). Os bastidores da regulamentação 

do profissional de educação física. Vitória: CEFD/UFES, 2002
6
. 

2) A Executiva Nacional dos Estudantes de Educação Física (ExNEEF) que, no 

Manifesto “Educação Física é uma só! Formação Unificada Já”, Gestão 2010/2011, apresenta 

10 “motivos para sermos a favor da Licenciatura Ampliada”. Entre estes motivos constam:  

Formação ampla para atuação nos demais âmbitos dos campos de trabalho;  Sólida base 

científica; Cultura Corporal como objeto de estudo;  Unidade entre teoria e prática; 

Indissociabilidade entre ensino, pesquisa, extensão; Articulação de conhecimentos; Avaliação; 

                                                 
5
 Ver mais sobre a luta no jurídico na audiência pública ocorrida em Feira de Santana/Bahia no dia 10 de maio de 

2012 (Disponível em: <http://mncref.blogspot.com.br/>). Segundo o Ministério Público Federal: “a audiência 

cumpriu sua dupla finalidade de informar aos profissionais sobre a liminar da Justiça Federal na Bahia, que 

garante aos licenciados na área trabalhar também em ambientes não escolares, além de fomentar o debate”. 
6
 Ver mais em: <http://mncref.sites.uol.com.br/tdocs.htm>. 

http://mncref.blogspot.com.br/
http://mncref.sites.uol.com.br/tdocs.htm
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Formação continuada; Prática pedagógica como caracterização da área; Projeto alternativo de 

universidade – outra concepção de formação, de homem, de mundo e de universidade.  

3) Periódicos científicos como a revista Motrivivência que em seus exemplares 

denominados Educação Física e o Mundo do Trabalho I (Ano XXII, n. 35, jun. 2010) e 

Educação Física e o Mundo do Trabalho II (Ano XXIII, n. 36, jun. 2011), tratam da temática 

da Educação Física e o Mundo do Trabalho apresentando argumentos científicos que 

demonstram os interesses de classe em conflito e confronto na área. 

4) Intelectuais orgânicos comprometidos com a classe trabalhadora que deixam 

evidente em seus estudos científicos dados concretos e objetivos que demonstram as táticas e 

mediações do capital para desqualificar e explorar os professores de Educação Física. Entre os 

estudos mencionamos: Taffarel (1993), Nozaki (2004), Alves (2005), Santos Júnior (2005), 

Lemos (2008), Brito Neto (2009), Cruz (2009), Coimbra, (2010), Silva e Frizzo (2011), Dias 

(2011), Aranha (2011), Dutra (2011) e Morschbacher (2012).  

5) As propostas de unificação que estão sendo levadas em cursos que discutem a 

reformulação e a possibilidade de Unificação, como são exemplos os debates e as propostas 

apresentadas pelos estudantes, aliados a intelectuais orgânicos, sempre em minoria, na UFSM, 

UFRGS, UFG, UFBA, UEPA, UFMS, UNIMAT,  entre outros cursos no Brasil. 

O MNCR vem travando uma batalha nos campos jurídicos e ideológicos sem 

precedentes na história da Educação Física, contra a ingerência do Sistema CONFEF/CREF 

em todas as instituições onde se definem a formação acadêmica, a atuação profissional, a 

produção do conhecimento e as políticas públicas. 

Os intelectuais orgânicos, por sua vez, estão travando a luta por dentro da universidade 

na defesa do preceito institucional da autonomia universitária. Identificamos que o 

pressuposto institucional, presente na Constituição da República Federativa do Brasil, ali 

instituído, após uma longa e histórica luta da classe trabalhadora, que tem seu desfecho na 

promulgação da Lei Maior do Brasil, em 05 de outubro de 1988, prevê em seu Artigo 207 a 

autonomia universitária: 

Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-científica, 

administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao 

princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão (BRASIL, 

2009). 

É garantido, portanto, que a universidade exerça as suas funções precípuas, a saber, 

ensino, pesquisa e extensão, respaldada na Constituição Nacional para propor o que for de 

mais avançado, bem como nos rumos do projeto político pedagógico de formação dos 

profissionais em geral e, em especial, dos professores de Educação Física. É garantido, 

portanto, aos que frequentam a universidade e integralizam o currículo o exercício da 

profissão a qual foram formados. 

No entanto, independente deste aparato legal maior, os estudos demonstram a total 

perda de autonomia da universidade, corroborando tese que defendemos em 1993 sobre a 

necessidade do capital de desqualificar o trabalhador em seu processo de formação para 

extrair mais-valia e, com isto, manter ou recompor taxas de lucro explorando a força de 

trabalho. 

Os estudos sobre formação do profissional, professor de Educação Física 

(TAFFAREL, 1993) demonstram a necessidade vital da referência ao projeto histórico para 

orientar o projeto político pedagógico de uma universidade, orientar a formação de 

professores – em especial, os profissionais da Educação Física. Conforme Freitas (1995, 

p.142): 
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Um projeto histórico aponta para a especificação de um determinado tipo de 

sociedade que se quer construir, evidencia formas para chegar a esse tipo de 

sociedade e, ao mesmo tempo, faz uma análise crítica do momento histórico 

presente. Os partidos políticos (embrionários ou não) são os articuladores 

dos projetos históricos. A explicitação de como articulamos essas três 

instâncias parece ser essencial à própria pesquisa pedagógica. A necessidade 

de um projeto histórico claro não é um capricho. É que os projetos históricos 

afetam nossa prática política e de pesquisa, afetam a geração dos próprios 

problemas a serem pesquisados. 

 

O Projeto Histórico
7
 é o eixo em torno do qual devem se definir as orientações 

pedagógicas, assegurando dessa forma que o “estatuto progressista” do discurso seja menos 

uma qualificação ideológica do que objetivamente revolucionário. Tratamos aqui da 

formação humana e da formação de professores de Educação Física na perspectiva do projeto 

histórico comunista, superador das exauridas e destrutivas relações capitalistas que estão 

levando a humanidade à barbárie. 

Outro elemento vital a considerar na formação profissional do professor de Educação 

Física é a realidade atual de degeneração e decomposição do modo de produção capitalista. 

Assim sendo, entender a realidade como direcionamento da formação de professores de 

Educação Física é colocar as problemáticas no contexto dos conflitos sociais que acirram a 

luta de classes determinando para a classe trabalhadora a perda do direito ao trabalho, à terra, 

à saúde, o recrudescimento do analfabetismo e da violência, a mortalidade por doenças 

decorrentes da destruição do meio ambiente e outros. A realidade atual implica perspectivar o 

ensino e a pesquisa em relação ao “contemporâneo”, que não é, infelizmente, o progresso 

científico e tecnológico chegando a todos, senão as consequências trágicas das novas formas 

de exploração e de aculturação nos países menos desenvolvidos ou periféricos. Esse 

“contemporâneo”, apregoado pela direita, cobriu com doces ilusões a miséria para se colocar 

como real.  Enfim, a “realidade atual” caracteriza-se pelos determinantes sociais da educação, 

ciência, tecnologia confrontando o dia-a-dia da prática pedagógica na formação de 

professores de Educação Física. 

A “realidade atual” na formação de professores nos permite levantar a hipótese de que 

está em curso um processo de desqualificação e destruição das forças produtivas, das 

quais consta o trabalho e o trabalhador, que se expressa na formação dos trabalhadores, nos 

seus processos de qualificação acadêmica e de atuação profissional. Processos que, 

contraditoriamente, se dão pela negação do conhecimento científico, pelo estabelecimento de 

consensos, pela coerção, pela regulamentação e pela criação de conselhos de caráter 

privatista. Processos que se consolidam pelas seguintes táticas do capital: 

1º Retirada dos intelectuais orgânicos da luta de classes e sua transformação em 

intelectuais institucionais (PETRAS, 1996), inseridos na implementação das políticas 

mundiais de educação e na consolidação da nova pedagogia hegemônica do capital para 

educar o consenso (NEVES, 1997; 2002; 2005); 

2º Recuo da teoria, (MORAES, 2003), que desconsidera leis mais gerais que regem o 

modo de produção da vida, o Estado burguês e a sua organização hegemônica e que 

                                                 

7
 Segundo Freitas (1987) em seu texto Projeto Histórico, Ciência Pedagógica e “Didática” (FREITAS, Luiz Carlos. Projeto 

histórico, ciência pedagógica e “didática”. Educação & Sociedade, São Paulo, ano IX, v. 09, n. 27, p.122-140, set. 1987), a 

discussão em torno do Projeto Histórico ou, mais apropriadamente, dos projetos históricos subjacentes às posições 

progressistas na área educacional é necessária para entendermos melhor a aparente (e só aparente) identidade do discurso 

“transformador” nesta área: um Projeto Histórico enuncia o tipo de sociedade ou organização social na qual pretendemos 

transformar a atual sociedade e os meios que devemos colocar em prática para a sua consecução. Implica uma “cosmovisão”, 

mas é mais que isso. É concreto, está amarrado às condições existentes e, a partir delas, postula fins e meios. Diferentes 

análises das condições presentes, diferentes fins e meios geram projetos históricos diversos. Tais projetos fornecem base para 

a organização dos partidos políticos. 
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desconsidera a luta de classes. Prevalecem, hegemonicamente, teorias idealistas, pós-

modernas, que eliminam o real e defendem o relativismo epistemológico, o escolanovismo e o 

neotecnicismo como as teorias pedagógicas mais avançadas (DUARTE, 1998; 2003). 

3º Diretrizes curriculares fragmentadas e que rebaixam a formação omnilateral, 

privilegiando a divisão social do trabalho na formação acadêmica; 

4º Currículos de graduação rebaixados teoricamente, pelo esvaziamento de 

conteúdos científicos, pelo relativismo epistemológico. Currículos com ênfase na práxis do 

cotidiano, esvaziados de formação política, de elementos sobre auto-organização, 

autodeterminação, organização revolucionária, práxis revolucionária; currículos esvaziados de 

coerência e consistência entre premissas teóricas e programáticas. 

5º Regulamentação do profissional, segundo a legislação vigente, com base em 

mercados de trabalho que se expandem e se contraem de acordo com os lucros do capital, em 

detrimento do fortalecimento do sistema de proteção do trabalho; 

6º Criação de Conselhos de Fiscalização do Profissional, segundo o que prevê a Lei 

n. 9.649/98 que, em seu artigo 58, prevê que a fiscalização de profissão regulamentada será 

exercida em caráter privado. Além disso, a estrutura e o funcionamento dos conselhos de 

caráter privado serão exercidos mediante decisão do plenário do conselho federal. 

Estas táticas demonstram que a formação dos professores necessita orientar-se no 

conhecimento aprofundado da luta ideológica, contemporânea, que se manifesta nas 

características que o capitalismo imprime às tarefas sociais da educação e do esporte. 

Conhecimento que permite enfrentar e combater o neopositivismo, existencialismo, 

pragmatismo, entre outras correntes que alimentam o neotecnicismo, as quais isolam a escola 

e os esportes dos problemas que afetam a sociedade e incrementam a contraposição dos 

interesses individuais aos sociais.  

A “realidade atual” como conceito fundamental para o trato com o conhecimento, 

deve ser compreendida como referência política, decorrente do projeto histórico que dá 

origem ao projeto político pedagógico. Somente a clareza do caráter dessa referência pode 

impedir que a escola insista em defender como tarefa a distribuição democrática do saber 

historicamente acumulado enquanto subtrai desse conhecimento os laços com o projeto de 

transformação da sociedade e a possibilidade de promover as explicações do real, do 

momento histórico em questão, portanto, do projeto de “homem” que a escola quer formar. 

Não se fala de lugar nenhum, concordam as diferentes abordagens cientificas
8
. Situar-

se em relação a um Projeto Histórico não capitalista - “contra hegemônico” – implica apontar 

a superação das atuais estruturas sociais, e ainda, a rejeição radical de teorias pedagógicas e 

abordagens epistemológicas que se mantêm hegemônicas por procedimentos ideológicos 

como a inversão, que coloca efeitos no lugar de causas e transforma estas em causa, produz o 

imaginário social, através de imagens reprodutoras, por representações da realidade
9
 e, pela 

operação do silêncio
10

.  

Teorias reacionárias que negam o caráter classista
11

 da educação e da pedagogia, 

afirmando-se na natureza “invariável” do homem e dos processos educacionais próprios para 

                                                 
8
 “Falar de um lugar axiologicamente neutro não passa de um engodo”, afirma Ricoeur (1988, p.11). 

9
 O “Mito da Caverna” de Platão ilustra o que significa este processo de manipulação da possibilidade de apreensão da  

realidade, já explicado nos tempos Socráticos. Platão se refere à Morte de Sócrates pela assembleia Ateniense. Sobre a morte 

de Sócrates ver: ROCHA, Zeferino. A morte de Sócrates: uma mensagem ética para nosso tempo. Recife: Editora da UFPE, 

1994. Sobre as “Representações  Sociais” ver: JOVCHELOVITCH, Sandra; GUARESCHI, Pedrinho. Textos em 

representações sociais. Petrópolis: Vozes, 1994.  
10

 A respeito dos mecanismos da ideologia Marilena Chauí apresenta uma excelente abordagem na obra Convite à Filosofia 

(ver CHAUÍ, Marilena. Convite à Filosofia. São Paulo: Ática, 1995. p. 174-176). Sobre o verbal e não verbal, ver 

ORLANDI, Eni. Efeitos do verbal sobre o não verbal. Revista do Núcleo de Desenvolvimento da Criatividade da UNICAMP 

– NUDECRI, Campinas, n.01, mar. 1995. 
11

 Sobre luta de classes sugerimos: PONCE, Anibal. Educação e Luta de Classes. 17.ed. São Paulo: Cortez, 2000 e 

CHOMSKY, Noam. A Luta de Classe. Porto Alegre: ARTMED, 1999. 
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cada sistema social. São baseadas em normas e valores para uma sociedade capitalista de 

relações harmoniosas e solidárias, na qual seria possível a realização e a emancipação do 

indivíduo. 

Com essa base delimitada, apresentamos a seguir o arrazoado científico baseado na 

revisão da bibliografia atualizada e na análise da conjuntura atual que sustenta a proposição 

de diretrizes curriculares e de trato com conteúdos do currículo – prática do ensino e estágio 

curricular obrigatório, ambos da Educação Física -, para formar professores de Educação 

Física, cujo objeto de estudo é a cultura corporal.  

Diretrizes para um curso único na perspectiva da formação omnilateral, tendo como 

referência o projeto histórico superador ao atual modo de produção capitalista. Trato com o 

conhecimento no currículo, em especial a prática do ensino e o estágio supervisionado 

obrigatório, através de ciclos e sistemas de complexos, materializando-se a tese da articulação 

do conhecimento no currículo; tendo como eixo articulador do conhecimento o trabalho, em 

especial o trabalho na sua dimensão ontológica que se expressa na atuação docente como o 

trabalho pedagógico, com base na cultura corporal. 

 

DESENVOLVIMENTO 

 

A proposta de Diretrizes Curriculares que apresentamos a seguir se opõem à 

fragmentação e divisão dos cursos de formação de professores de Educação Física em 

Bacharelado e Licenciatura conforme explica o Sistema CONFEF/CREF em seus periódicos. 

A argumentação aqui presente resulta dos debates e iniciativas adotadas na Faculdade de 

Educação da Universidade Federal da Bahia (FACED/UFBA) para alterar o currículo de 

formação de professores de Educação Física. 

Estudos como os de Dias (2011), Dutra (2011) e Cruz (2009) demonstram que os 

embates de projetos diferenciados, antagônicos estão em curso.  

Este embate se expressa tanto nos rumos da produção científica, quanto nos rumos 

dos estudos dos Grupos de Pesquisa, na posição assumida no embate teórico, nas instituições 

científicas da área, como, por exemplo, nos eventos do Colégio Brasileiro de Ciências do 

Esporte (CBCE), quanto nas experiências de reestruturação curricular. 

Os casos da UFSM, UFRGS, UFBA, UFPA são emblemáticos e demonstram a 

resultante da correlação de forças que pode fortalecer a tendência conservadora de 

fragmentação da formação, ou então, a tendência revolucionária de uma consistente formação 

teórica, em um curso unificado que desenvolverá competências globais e habilidades 

profissionais científicas para o exercício critico da profissão na perspectiva da emancipação 

humana.  

Os principais problemas identificados nos currículos que estamos estudando são os 

seguintes: Excessiva carga horária, dispersa e diluída em conteúdos fragmentados; ênfase no 

currículo biologicista, enfocado na área médica - com ênfase na perspectiva de saúde de 

matriz patogenética, ou seja, das doenças; currículo desportivizado; currículo com caráter 

terminal – estágio e práticas do ensino previstos no final do curso; currículo sem Trabalho de 

Conclusão de Curso (TCC) de caráter científico; currículo sem eixos, pilares, módulos ou 

sistemas de complexos orientadores no trato com o conhecimento; currículo sem previsão da 

auto-organização dos estudantes na organização livre dos seus conteúdos curriculares; sem 

unificação teórico-metodológica em torno de capacidade gerais para o exercício da profissão; 

currículo sem inserção nas redes públicas – de educação, de saúde, de esporte, de lazer, de 

treino de alto rendimento; currículo sem delimitação de competências globais, ou seja, do 

desenvolvimento teórico dos estudantes, com elevação das funções psicológicas superiores; 

sem delimitação de habilidades daí decorrentes  para o exercício da profissão do professor de 

Educação Física; currículo disperso epistemologicamente em um relativismo científico 
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prejudicial à formação acadêmica; currículo sem delimitação de um objeto preciso de estudo; 

currículo baseado na teoria pedagógica escolanovista. 

Com os avanços das posições críticas na reformulação curricular, reconhecemos as 

seguintes propostas superadoras: tempo pedagógico redimensionado, enxuto, redefinido no 

que diz respeito à relação universidade-campos de trabalho; Conteúdos reordenados tendo o 

trabalho como princípio educativo; conhecimentos organizados em quatro eixos ou módulos: 

os fundamentos, os conteúdos específicos, a práxis e a formação científica; ênfase no 

currículo multidisciplinar; objeto de estudo, a cultura corporal; prática do ensino (400 horas) 

tendo como objeto a aproximação à docência e, o estágio supervisionado (400 horas) de 

aproximação aos campos de trabalho de acordo com legislação vigente
12

; trabalho de 

conclusão de curso iniciado no primeiro semestre letivo com o desenvolvimento de atividades 

educativas orientadoras do trabalho científico (200 horas); currículo com previsão da 

autodeterminação dos estudantes na organização livre dos seus conteúdos curriculares (200 

horas); currículo com inserção nas redes públicas – de educação, de saúde, de esporte, de 

lazer, de treino de alto rendimento; currículo com delimitação e avaliação sistemática do grau 

de desenvolvimento da capacidade teórica dos estudantes e das competências globais e 

habilidades para o exercício do professor de Educação Física que se caracteriza 

historicamente pela docência, ou seja, o trabalho pedagógico, a atitude científica, a gestão e 

administração científica, a organização do conhecimento pelo trabalho pedagógico; currículo 

com uma orientação epistemológica com base na teoria crítica, de referencia marxista; 

currículo com delimitação de um objeto preciso de estudo – a cultura corporal.  

 A implementação das diretrizes conforme aqui proposto é uma possibilidade concreta 

de alteração do currículo de Educação Física na perspectiva do curso único, de graduação 

plena, de caráter ampliado
13

.  

Uma possibilidade concreta é a possibilidade para cuja realização podem ser reunidas, no 

momento presente, as condições correspondentes; a possibilidade abstrata é uma possibilidade 

para cuja realização não há, no momento presente, condições necessárias. Para que esta última 

se realize, a formação material que a contém deve transpor vários estágios de desenvolvimento. 

Cheptulin (1982) nos indica, ainda, outra distinção importante a respeito da realização das 

diferentes possibilidades próprias a uma formação material, pois as mesmas não agem da mesma 

forma sobre a essência:  
A possibilidade cuja realização não modifica a essência da coisa é denominada 

de possibilidade de fenômeno; a possibilidade cuja realização está ligada à 

modificação da essência da coisa, com a sua transformação em uma outra 

coisa, é denominada de possibilidade de essência (CHEPTULIN, op. cit., p. 

344). 

 

A compreensão dessa distinção das possibilidades concretas e abstratas, de fenômeno e 

de essência é de grande importância para a atividade prática e, em particular, para a realização de 

planificações concretas e em longo prazo. Elas estão em relação direta com a atividade prática 

humana e sua consideração assegura uma orientação adequada das vias e dos meios de se chegar 

a esse ou àquele resultado prático. As possibilidades são ilimitadas, à medida que a matéria passa 

de um estado qualitativo a outro e aparecem novas possibilidades. 

A compreensão do subjacente a uma proposição de diretrizes é necessária para a 

apreensão do lógico e do histórico, dos nexos e das determinações da formação de professores 

                                                 
12

 Lei do Estágio – Lei n. 11.788/2008, de 25 de setembro de 2008. 
13

 Sobre o curso único, remetemos a Taffarel e Santos Júnior (2010). Reafirmamos aqui nossa posição de que os 

argumentos científicos, pedagógicos e técnicos que fundamentam a divisão da formação na área da Educação 

Física são demasiado frágeis. Os defensores do bacharelado continuam, na maioria das vezes, utilizando da 

referência a um abstrato mercado (que eles nunca cuidam de precisar) e/ou da referência a exigências legais (que 

o fazem ao arrepio da Constituição Federal do Brasil). 
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da Educação Física. Neste sentido, buscamos compreender a proposição de diretrizes 

curriculares nacionais propostas pelo Ministério da Educação (MEC) para os cursos de 

Licenciatura
14

. 

Apresentamos inicialmente, na íntegra, a proposta do MEC para, na sequência, 

apresentar uma proposição superadora. 

Vamos apresentar e analisar as variáveis: Carga Horária; Perfil do Egresso; Temas 

Abordados na Formação; Ambientes de Atuação e; Infraestrutura Recomendada.  Optamos 

por estas variáveis considerando que as mesmas constam do documento do MEC referente à 

indicações de diretrizes para os cursos de Bacharelado e Licenciatura em Educação Física. 

Inicialmente estaremos apresentando os aspectos legais da formação de professores de 

Educação Física e apresentamos na íntegra as propostas do MEC e os argumentos para uma 

proposição superadora. 

O ordenamento legal (LDB, Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), Plano 

Nacional de Educação (PNE), as Diretrizes Curriculares – Parecer CNE/CES 058/2004, de 18 

de fevereiro de 2004 e a Resolução CNE/CES 07/2004, de 31 de março de 2004, publicado no 

Diário Oficial da União em 5 de abril de 2004, Seção 01, página 18 – e a regulamentação da 

profissão - Lei n. 9696/1998, de 01 de setembro de 1998) incide sobre a formação 

profissional. Mas este não é um terreno tranquilo, visto que as reações a tais dispositivos 

legais estão presentes na disputa de projetos e rumos da formação e atuação dos professores – 

profissionais da Educação Física.  

Regem a formação em Educação Física os seguintes dispositivos legais: 

  Parecer CNE/CES nº 138/2002, de 3 de abril de 2002: Diretrizes Curriculares 

Nacionais do Curso de Graduação em Educação Física.  

 Parecer CNE/CES nº 058/2004, de 18 de fevereiro de 2004: Diretrizes Curriculares 

Nacionais para os cursos de graduação em Educação Física.  

 Resolução CNE/CES nº 07/2004, de 31 de março de 2004: Institui as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para os cursos de graduação em Educação Física, em nível 

superior de graduação plena.  

 Parecer CNE/CES nº 400/2005, de 24 de novembro de 2005: Consulta sobre a 

aplicação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da 

Educação Básica e das Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos de graduação 

em Educação Física ao curso de Educação Física (licenciatura), tendo em vista a 

Resolução CONFEF nº 94/2005.  

 Parecer CNE/CES nº 142/2007, aprovado em 14 de junho de 2007: Alteração do § 3º 

do art. 10 da Resolução CNE/CES nº 07/2004, que institui as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para os cursos de graduação em Educação Física, em nível superior de 

graduação plena.  

 Resolução CNE/CES nº 07/2007, de 4 de outubro de 2007: Altera o § 3º do art. 10 da 

Resolução CNE/CES nº 07/2004, que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para 

os cursos de graduação em Educação Física, em nível superior de graduação plena. 

 Parecer CNE/CES nº 82/2011, aprovado em 3 de março de 2011: Solicitação de 

informações relativas aos cursos de Instrutor e Monitor de Educação Física. 

Não entraremos em detalhes, neste momento, sobre este aparato, mas destacaremos 

dois aspectos relevantes para exemplificar o embate no campo das idéias e no campo dos 

marcos legais.  

Mencionamos apenas os resultados dos estudos de tese de doutoramento do professor 

Hajime, defendida na Universidade Federal Fluminense em 2004. Este estudo, que trata da 

                                                 
14

 Na resolução CNE/CES n. 07/2004, de 31 de março de 2004, não existe referência a Bacharelado. A divisão 

da formação, com base nesta resolução, continua sendo mais uma ingerência do Sistema CONFEF/CREF. 

 

http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/pces0138_2002.pdf
http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/2007/pces058_04.pdf
http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/CES07-04.pdf
http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/pces0400_05.pdf
http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/2007/pces142_07.pdf
http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/2007/rces007_07.pdf
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=7917&Itemid=
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regulamentação da profissão, teve como objetivo empreender análise sobre o reordenamento 

do mundo do trabalho e suas conseqüentes modificações no campo da Educação Física 

brasileira. Buscou-se compreender o reordenamento da Educação Física a partir dos seus 

nexos com a relação capital. Aprofundou-se a compreensão histórica do que é a relação 

capital e as suas mediações para abordagem do problema central analisado, o da 

adaptabilidade da proposta da regulamentação da profissão às suas necessidades. Sob o ponto 

de vista da estrutura do capital, foi reafirmado que a reestruturação produtiva deve ser 

entendida no contexto de tentativa de solução para sua crise. Resgatou-se a necessidade de 

requalificação do trabalho, de onde demandam mudanças no campo educacional, o qual se 

insere nessa teia de estratégias de gerência das crises do capital e por ela é mediada, ainda que 

não de forma exclusiva, visto que, por exemplo, a resistência da classe trabalhadora também 

se encontra nesse contexto de múltiplas determinações. Concluiu-se que o capital utiliza-se de 

todas as formas sociais de intervenção para o controle da profunda crise na qual está imerso, 

necessitando subsumir, também, todas as dimensões humanas, não somente a física, mas os 

desejos e as emoções. O trabalho, por outro lado, se subsume ao capital, porém, ao mesmo 

tempo, trava com ele, uma intensa luta. A Educação Física foi caracterizada no estudo como 

uma forma de intervenção social que se desdobra num campo conflitivo entre trabalho e 

capital, contudo, com uma mediação dominante do capital que segue o seu movimento geral. 

O método de análise utilizado possibilitou encontrar um novo metabolismo do capital 

manifesto pelo reordenamento jurídico-político do Estado que se canaliza em reformas no 

campo das particularidades – educação, Educação Física. A adequação do trabalhador de 

Educação Física às novas demandas das competências e da empregabilidade foi mediada pela 

sua regulamentação da profissão. Foi possível ao professor Hajime afirmar que tal processo se 

efetivou no mais alto grau de avanço do capitalismo, o que credenciou o Sistema 

CONFEF/CREF como sua estrutura avançada. Concluiu ainda a tese de Hajime (2004), que a 

regulamentação da profissão aprofunda a adaptação às demandas da sociedade capitalista: a) 

na Educação Física, pela retomada das concepções ligadas à aptidão física e pela não 

discussão sobre as mudanças concretas do trabalho na área; b) em outras áreas, em que se 

travou, por outro lado, uma disputa com o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de 

Educação Física, a partir de sua intervenção naquelas primeiras. Já os trabalhadores das várias 

práticas corporais investigadas, iniciaram as defesas da regulamentação da sua profissão e 

criação dos conselhos profissionais, como forma de proteção aos ataques do Sistema 

CONFEF/CREF, mas também como forma de conformação ao modelo de estrutura avançada 

do capital. 

O maior e melhor exemplo do embate entre posições antagônicas está delimitado pelas 

posições do Movimento Estudantil de Educação Física, única instância de luta que vem 

defendendo como uma de suas bandeiras e principais reivindicações a derrubada das atuais 

diretrizes que orientam a formação dos professores de Educação Física no Brasil. 

A ExNEEF, a partir de suas deliberações de base, vem orientando o Movimento 

Estudantil da Educação Física (MEEF) a aderirem com consciência de classe elevada à 

Campanha Nacional “EDUCAÇÃO FÍSICA É UMA SÓ: Formação Unificada Já”. Esta 

Campanha Nacional reivindica a revogação das atuais Diretrizes Curriculares Nacionais para 

a formação em Educação Física. O documento da EXNEEF, de 33 páginas e datado de 2010, 

é uma prova cabal do quanto os estudantes estão avançados em relação à formação do 

profissional de Educação Física e em relação a outros setores, inclusive que articulam 

professores de nível superior. 

A seguir apresentamos detalhes das propostas do CNE/MEC e do que estamos 

defendendo, alimentando assim um debate nacional imprescindível. 
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PROPOSTA DO CNE/MEC 

 

GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO FÍSICA
15

 

Carga Horária Mínima: 3200h 

Integralização: 4 anos 

PERFIL DO EGRESSO 

O Bacharel em Educação Física atua no planejamento, prescrição, 

supervisão e coordenação de projetos e programas de atividades 

físicas, recreativas e esportivas. Em sua atividade, avalia as 

manifestações e expressões do movimento humano, tais como: 

exercício físico, ginástica, jogo, esporte, luta, artes marciais e dança. 

Pesquisa, analisa e avalia campos da prevenção, promoção e 

reabilitação da saúde, da formação cultural, da educação e reeducação 

motora e do rendimento físico-esportivo. Planeja e gerencia atividades 

de lazer e de empreendimentos relacionados às atividades físicas, 

recreativas e esportivas. Em sua atividade gerencia o trabalho e os 

recursos materiais de modo compatível com as políticas públicas de 

saúde, primando pelos princípios éticos e de segurança. 

 

TEMAS ABORDADOS NA FORMAÇÃO 

Administração Desportiva; Anatomia Humana; Aprendizagem e 

Desenvolvimento Motor; Cinesiologia; Dança; Fisiologia Humana; 

Fisiologia do Exercício; Fundamentos da Educação Física; 

Fundamentos do Desenvolvimento e da Aprendizagem; Política e 

Estrutura da Educação Física; Prevenção de Acidentes; Recreação e 

Lazer; Respectivos Esportes; Ritmo e Movimento; Treinamento 

Desportivo; Ética e Meio Ambiente; Relações Ciência, Tecnologia e 

Sociedade (CTS).  

 

AMBIENTES DE ATUAÇÃO 

O Graduado em Educação Física atua em clubes; em academias de 

ginástica; em empresas de artigos esportivos; em clínicas; em 

hospitais; em hotéis; em parques; nos meios de comunicação. 

Também pode atuar de forma autônoma em empresa própria ou 

prestando consultoria.  

 

INFRAESTRUTURA RECOMENDADA 

Laboratórios de: Anatomia; Biomecânica e Cinesiologia; Bioquímica; 

Cineantropometria; Comportamento Motor; Práticas Pedagógicas; 

Fisiologia; Fisiologia do Exercício; Informática com Programas 

Especializados; Campo de Futebol; Ginásios de: Ginástica, Lutas, 

Poliesportivo; Piscina; Pista de Atletismo; Sala Multiuso; Sala de 

Musculação; Biblioteca com acervo específico e atualizado. 

 

PROPOSTA DO MEC Para Formação de Professores para a 

Educação Básica – Curso de  LICENCIATURA 

Carga Horária Mínima: 2800h 

                                                 
15

 Ver mais em: 

<http://www.confef.org.br/extra/revistaef/arquivos/2004/N12_MAIO/04_DIRETRIZES_CURRICULARES.PD

F>. 

http://www.confef.org.br/extra/revistaef/arquivos/2004/N12_MAIO/04_DIRETRIZES_CURRICULARES.PDF
http://www.confef.org.br/extra/revistaef/arquivos/2004/N12_MAIO/04_DIRETRIZES_CURRICULARES.PDF
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Integralização: 3 anos 

PERFIL DO EGRESSO 

O Licenciado é o professor que planeja, organiza e desenvolve 

atividades e materiais relativos à Educação Física. Sua atribuição 

central é a docência na Educação Básica, que requer sólidos 

conhecimentos sobre os fundamentos da Educação Física, sobre seu 

desenvolvimento histórico e suas relações com diversas áreas; assim 

como sobre estratégias para transposição do conhecimento da 

Educação Física em saber escolar. Além de trabalhar diretamente na 

sala de aula, o licenciado elabora e analisa materiais didáticos, como 

livros, textos, vídeos, programas computacionais, ambientes virtuais 

de aprendizagem, entre outros. Realiza ainda pesquisas em Educação 

Física, coordena e supervisiona equipes de trabalho. Em sua atuação, 

prima pelo desenvolvimento do educando, incluindo sua formação 

ética, a construção de sua autonomia intelectual e de seu pensamento 

crítico. 

 

TEMAS ABORDADOS NA FORMAÇÃO 

Administração Desportiva; Anatomia Humana; Aprendizagem e 

Desenvolvimento Motor; Cinesiologia; Dança; Fisiologia Humana; 

Fisiologia do Exercício; Fundamentos da Educação Física; 

Fundamentos do Desenvolvimento e da Aprendizagem; Política e 

Estrutura da Educação Física; Prevenção de Acidentes; Recreação e 

Lazer; Respectivos Esportes; Ritmo e Movimento; Treinamento 

Desportivo; História, Filosofia e Sociologia da Educação; 

Metodologia e Prática da Educação Física; Tecnologias da informação 

e comunicação aplicadas à Educação Física; Psicologia da Educação; 

Probabilidade e Estatística; Legislação Educacional; Língua Brasileira 

de Sinais (LIBRAS); Pluralidade Cultural e Orientação Sexual; Ética e 

Meio Ambiente; Relações Ciência, Tecnologia e Sociedade (CTS).  

 

AMBIENTES DE ATUAÇÃO 

O Licenciado em Educação Física trabalha como professor em 

instituições de ensino que oferecem cursos de nível fundamental e 

médio; em editoras e em órgãos públicos e privados que produzem e 

avaliam programas e materiais didáticos para o ensino presencial e a 

distância. Além disso, atua em espaços de educação não formal, como 

clubes, academias de ginástica, clínicas, hospitais, hotéis e parques; 

em empresas que demandem sua formação específica e em 

instituições que desenvolvem pesquisas educacionais. Também pode 

atuar de forma autônoma, em empresa própria ou prestando 

consultoria.   

 

INFRAESTRUTURA RECOMENDADA 

Laboratórios de: Anatomia; Biomecânica e Cinesiologia; Bioquímica; 

Cineantropometria; Comportamento Motor; Práticas Pedagógicas; 

Fisiologia; Fisiologia do Exercício; Informática com Programas 

Especializados; Campo de Futebol; Ginásios de: Ginástica, Lutas, 

Poliesportivo; Piscina; Pista de Atletismo; Sala Multiuso; Sala de 

Musculação; Biblioteca com acervo específico e atualizado.
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AS BASES CIENTÍFICAS PARA A SUPERAÇÃO 

 

Reconhecemos ser procedente a posição do Movimento Estudantil de Educação 

Física, que vem logrando êxito em seus embates na UFRGS
16,

 que instalou o debate e o 

confronto de idéias e na UFSM
17

. Nas argumentações a seguir expostas estão os elementos 

que nos permitirão distinguir as propostas do MEC, explicitar antagonismos e apresentar a 

superação. 

É imperiosa a compreensão do caráter multidisciplinar que caracteriza a formação e 

ação profissional/acadêmica na Educação Física, como também a necessidade da presença 

nos currículos de conhecimentos clássicos e conhecimentos originários tanto do campo das 

Ciências Biológicas/Saúde como das Ciências Humanas/Sociais, da Terra, das Ciências 

Exatas e da Natureza, da Filosofia e das Artes. 

Na perspectiva de superar a concepção fragmentada de ciência, expressa na proposta 

de divisão dos cursos de formação do professor de Educação Física, propõe como MATRIZ 

CIENTÍFICA para a formação dos professores a HISTÓRIA: a história do homem e sua 

relação com a natureza. Tal proposta assegura-se quando da colocação da primeira pergunta 

ontológica para compreensão do ser humano – como o homem torna-se homem e como se dá 

o conhecimento? 

A relação estabelecida pelo ser humano e a natureza, para garantir sua existência, dá-

se no curso da história, portanto, somente a partir da história enquanto ciência é possível 

tanto apreender quanto compreender o passado, o presente e o futuro do ser humano. Ao 

longo da história, também se configura a cultura corporal e o trabalho pedagógico, pontos 

centrais que estabelece identidade ao profissional de Educação Física. 

A Educação Física se caracteriza historicamente pelo trabalho pedagógico da docência 

no campo da cultura corporal, ou seja, a ação pedagógica no trato com o conhecimento da 

cultura corporal. Em qualquer campo de trabalho, a ação pedagógica é a base da formação 

acadêmica e do trabalho. Isto nos aponta a necessidade de considerarmos o princípio de 

estruturação do conhecimento científico no currículo. A docência, entendida como trabalho 

pedagógico, é, portanto, a IDENTIDADE PROFISSIONAL do professor de Educação Física 

e isto pode ser verificado pelos fatos, quando nos reportamos à ação profissional e 

identificamos seu sentido, significados, finalidades, meios e métodos ao longo da história. 

 Caracteriza-se, também, por ser um campo de conhecimento que se estrutura a partir 

das práticas históricas, socialmente produzidas, cientificamente estudadas e investigadas e 

criativamente ensinadas de geração a geração.  

 A consolidação desta identidade para o exercício profissional requer:  

1) Sólida formação teórica de base interdisciplinar na perspectiva da formação 

omnilateral; 

2) Unidade entre teoria/prática que significa assumir uma postura em relação à produção 

do conhecimento que impregna a organização curricular dos cursos, tomando o 

trabalho como princípio educativo e ênfase na pesquisa como meio de produção do 

conhecimento e práxis social. 

3) Gestão democrática que permita a vivência e o trabalho com relações de poder 

democráticas e não autoritárias; 

4) Compromisso social com ênfase na concepção sócio-histórica do trabalho, 

estimulando análises políticas sobre as lutas históricas pela superação da sociedade de 

                                                 
16

 Na Universidade Federal do Rio Grande do Sul o embate foi instalado, mas o sistema de decisão que prevê o 

voto proporcional 70% peso dos votos de docentes, 15%  peso dos votos dos discentes estudantes e 15%  peso 

votos dos funcionários técnico-administrativos derrotou a proposta dos estudantes. 
17 

Na Universidade Federal de Santa Maria a proposta dos estudantes foi vitoriosa. 
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classes, para que seja garantido o acesso aos bens a todos que dele participam em sua 

produção. 

5) Trabalho como princípio educativo – eixo norteador da formação omnilateral. 

6) Formação continuada para permitir a relação entre a formação inicial e continuada no 

mundo do trabalho; 

7) Avaliação permanente como parte integrante das atividades curriculares, de 

responsabilidade coletiva a ser conduzida à luz do projeto político pedagógico da 

instituição, abarcando as dimensões da avaliação da aprendizagem, do docente, dos 

programas e projetos, da instituição. 

 

PRINCÍPIOS NORTEADORES DA PROPOSTA SUPERADORA 

 

As Diretrizes Curriculares para o Curso de Graduação – Licenciatura Plena de Caráter 

Ampliada em Educação Física foram desenvolvidas em consonância com os princípios 

enunciados no Parecer n. 776/1997, da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional 

de Educação (CES/CNE), constituindo-se num conjunto articulado de princípios e de 

orientações que devem ser considerados na proposição e no desenvolvimento curricular desta 

modalidade de curso. 

As diretrizes curriculares constituem, no entender do CNE/CES, orientações para a 

elaboração dos currículos que devem ser necessariamente respeitadas por todas as instituições 

de ensino superior. Visando assegurar a flexibilidade e a qualidade da formação oferecida aos 

estudantes, as diretrizes curriculares devem observar os seguintes princípios:  

 

 Assegurar às instituições de ensino superior ampla liberdade na composição da 

carga horária a ser cumprida para a integralização dos currículos, assim como na 

especificação das unidades de estudos a serem ministradas; 

 Indicar os tópicos ou campos de estudo e demais experiências de ensino-

aprendizagem que comporão os currículos, evitando ao máximo a fixação de 

conteúdos específicos com cargas horárias pré-determinadas, as quais não poderão 

exceder 50% da carga horária total dos cursos; 

 Evitar o prolongamento desnecessário da duração dos cursos de graduação; 

 Incentivar uma sólida formação geral, necessária para que o futuro graduado possa 

vir a superar os desafios de renovadas condições de exercício profissional e de 

produção do conhecimento, permitindo variados tipos de formação e habilitações 

diferenciadas em um mesmo programa; 

 Estimular práticas de estudo independente, visando uma progressiva autonomia 

profissional e intelectual do aluno; 

 Encorajar o reconhecimento de conhecimentos, habilidades e competências 

adquiridas fora do ambiente escolar, inclusive as que se referiram à experiência 

profissional julgada relevante para a área de formação considerada; 

 Fortalecer a articulação da teoria com a prática, valorizando a pesquisa individual e 

coletiva, assim como os estágios e a participação em atividades de extensão; 

 Incluir orientações para a condução de avaliações periódicas que utilizem 

instrumentos variados e sirvam para informar a docentes e a discentes acerca do 

desenvolvimento das atividades didáticas. 

 

Nesta perspectiva, consideramos o currículo como um fenômeno histórico, resultado 

das relações sociais, políticas e pedagógicas que se expressam na organização do 

conhecimento vinculado à formação do ser humano. Consideramos, portanto, como objeto do 
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currículo o pensamento teórico, a atitude científica, a elevação das funções psicológicas 

superiores. Isso pressupõe a organização de conhecimentos pautada nas tradições cultural e 

científica do nível e/ou da área de formação, que são estabelecidos a partir das questões que 

emergem do contexto sócio-cultural, superando as visões de currículo que se caracterizam 

pela organização formal, linear e fragmentada de disciplinas convencionais e por uma 

excessiva carga de disciplinas obrigatórias com grandes vínculos de pré-requisitos.  

A intenção é consolidar uma consistente base teórica, fazendo-o a partir da Teoria do 

Conhecimento que possibilita a construção do conhecimento a partir da categoria da prática, 

permitindo a organização do conhecimento em ciclos, da constatação de dados a realidade, as 

sistematizações, generalizações, ampliações e aprofundamentos. Para consolidar uma base 

teórica, a prática deve ser o eixo articulador do conhecimento no currículo, tendo a história 

como matriz científica. 

Concebemos currículo, portanto, como uma referência nacional, de formação comum, 

relacionado ao padrão unitário de qualidade para oferecimento do curso e que se desdobra 

considerando as especificidades e particularidades do Brasil.  

As Diretrizes aqui apresentadas foram formuladas a partir do reconhecimento de que a 

autonomia e a flexibilidade preconizadas pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(Lei nº 9394/1996) são inequívocas e representam um ponto de apoio para a ação pedagógica. 

A autonomia institucional diz respeito ao preceito legal estabelecido na Constituição Nacional 

em seu Artigo 207, como já mencionamos nos pressupostos da presente tese.  

Para garantir a unidade nacional em torno de uma consistente formação acadêmica, 

assumimos a idéia da base comum nacional que deverá permitir uma consistente formação 

teórica, interdisciplinar, a unidade teoria/prática, a gestão democrática, o compromisso social, 

o trabalho coletivo, a formação continuada, a avaliação permanente na formação acadêmica, 

para que o graduado compreenda criticamente os determinantes e as contradições do contexto 

em que está inserido e seja capaz de atuar na criação de condições objetivas para a 

transformação social. Estas idéias não são novas e vêm historicamente sendo abrigadas, 

desenvolvidas e defendidas no fórum da ANFOPE – Associação Nacional pela formação dos 

profissionais da Educação
18

. 

A base comum nacional deverá, portanto, permitir o domínio do conhecimento e seus 

meios de produção em uma perspectiva de totalidade do conhecimento produzido e que 

permita relações e ações transformadoras na realidade, tendo no horizonte um projeto 

histórico de superação do modo do capital organizar a vida na sociedade – modo este criado 

nas relações humanas e, portanto, factível de ser alterado.  

A partir dessas considerações gerais, as Diretrizes Curriculares para o Curso de 

Graduação em Educação Física foram desenvolvidas de modo a: 

 Assegurar a autonomia das Instituições de Ensino Superior na composição da carga 

horária e duração dos cursos, bem como na especificação das unidades de estudo, 

observando-se o indicado na resolução que decorre deste parecer; 

 Assegurar a sólida formação básica na área e o aprofundamento de estudos em campos 

temáticos de ação profissional ou de formação acadêmica, principalmente os que são 

motivo de estudos e investigações pelos grupos de pesquisa da instituição; 

 Assegurar um processo de formação crítica que considere a articulação entre os 

conhecimentos de fundamentação e de ação profissional com as dimensões política, 

humana e sociocultural; 

 Indicar os campos de conhecimento que comporão o currículo; 

 Estimular e aproveitar práticas independentes, visando estudo de formação complementar 

para fins de integralização do curso; 

                                                 
18

 Ver em: <http://anfope.spaceblog.com.br/>. 

http://anfope.spaceblog.com.br/
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 Encorajar o reconhecimento de conhecimentos adquiridos fora do ambiente universitário, 

inclusive experiências profissionais relevantes para a área de formação; 

 Fortalecer as unidades teoria-prática, tendo a prática como eixo articulador do currículo, a 

pesquisa como princípio educativo, por meio de atividades planejadas e sistematizadas em 

pesquisas, estágios, monitorias e atividades de extensão que deverão constituir como 

atividades essenciais o currículo da graduação; 

 Nortear a formação acadêmica tendo como referência a discussão acumulada pela área 

bem como, as referências cientificamente atualizadas em áreas afins, que se mostram 

relevantes para a formação; 

 Compreender uma concepção de formação humana omnilateral em contraponto à 

concepção de competências, não incorrendo no reducionismo que induz a compreender a 

formação em seu sentido meramente instrumental, mas, sim, como uma política global 

que compreende dimensões humanas como a científica, pedagógica, técnica, ético-moral e 

política. 

 Assegurar tanto o domínio dos meios de produção do conhecimento como o acumulado 

historicamente acerca da cultura corporal – objeto de estudo dos cursos de formação do 

professor de Educação Física. 

 

 

DETALHAMENTO DA PROPOSTA 

 

DENOMINAÇÃO DO CURSO DE GRADUAÇÃO: Licenciatura Plena em Educação Física, 

de caráter Ampliado. Entendendo-se aqui como licenciado o que está apto a agir em diferentes 

campos de trabalho mediado pelo objeto de estudo, a cultura corporal. 

 

PERFIL DO GRADUADO: 

  

 O graduado em Licenciatura Plena em Educação Física com formação pautada em 

princípios estéticos, éticos, morais, políticos, técnicos, pedagógicos com base no rigor 

científico. Profissional qualificado para o exercício de atividades profissionais no campo da 

cultura corporal que tenham como objeto as atividades corporais e esportiva, entendida como 

um campo de estudo e ação profissional multidisciplinar, cuja finalidade é possibilitar a todos 

o acesso aos meios de produção da cultura corporal e ao acumulado histórico de tal produção, 

resultante do processo de desenvolvimento da humanidade. Meios que possibilitem a 

construção deste acervo compreendido como direito inalienável de todos os povos, parte 

importante do patrimônio histórico da humanidade e do processo de construção da 

individualidade humana. O egresso do curso estará apto a exercer a docência em diferentes 

campos de atuação profissional – educação, saúde, lazer, políticas públicas, esporte de alto 

rendimento -, a produzir conhecimentos científicos considerando como objeto de estudo a 

cultura corporal e gerenciar, administrar no sistema público e privado esta área de 

conhecimento e de atuação profissional relacionada à cultura corporal. 

  

A POLÍTICA GLOBAL DE FORMAÇÃO: 

 

A política global de formação que dará identidade profissional e que é necessária, 

caracteriza-se historicamente pelo trabalho profissional, tem o ato pedagógico no trato com o 
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conhecimento acerca da cultura corporal como identidade, abrangendo as dimensões humana e 

político-social e tem por finalidade a formação omnilateral
19

.  

A configuração das dimensões científicas, técnicas, pedagógicas, éticas, estéticas, 

morais e políticas deve ser a concepção nuclear na orientação do currículo de formação inicial 

do professor – profissional de Educação Física.  

A formação acadêmica inicial deverá propiciar, portanto, o domínio de capacidades e 

habilidades para o trabalho pedagógico, o dominar dos instrumentos dos processos de 

construção, produção do conhecimento científico que fundamenta e orienta a ação 

profissional, além de competências para a gestão e administração pública e privada deste 

patrimônio. Além destas competências e habilidades, é imperioso que saiba mobilizar esses 

conhecimentos, transformando-os em ação moral, ética e política, libertadoras, 

emancipatórias, na perspectiva da superação da sociedade de classes. 

O professor de Educação Física, além do domínio dos conhecimentos específicos para 

sua ação profissional deve, necessariamente, compreender e enfrentar as questões envolvidas 

com o trabalho capitalista, seu caráter e organização. É preciso demonstrar capacidade de 

trabalhar de forma solidária, em grupo, com autonomia e auto-organização, para tomar 

decisões, bem como se responsabilizar pelas opções feitas. É preciso também que saiba avaliar 

criticamente sua própria atuação e o contexto em que atua e que saiba interagir 

cooperativamente tanto com sua comunidade profissional, quanto com a sociedade em geral. 

O desenvolvimento de tais dimensões requeridas na formação do graduado em 

Educação Física deverá ocorrer a partir de experiências de interação teoria e prática, em que 

toda a sistematização teórica deve ser articulada com as situações de ação profissional 

balizadas por posicionamentos reflexivos com consistência e coerência conceitual.  

Tais dimensões da formação humana não podem ser adquiridas apenas no plano 

teórico, nem no estritamente instrumental. É imprescindível, portanto, que haja coerência entre 

a formação oferecida, as exigências práticas esperadas do futuro profissional e a necessidade 

de emancipação e democratização política, humana e sociocultural para além da lógica do 

capital. 

Portanto, tais dimensões da formação humana não podem ser compreendidas e nem 

reduzida às dimensões do aprender a aprender, do aprender a fazer, do aprender a ser e 

aprender a conviver, conforme a pedagogia do capital. Implicam também a consciência de 

classe, a formação política e a organização revolucionária. 

O pressuposto dessas diretrizes identifica-se com uma concepção de currículo 

compreendido como processo de formação da competência humana histórica para a 

emancipação. Sendo assim, a formação é, sobretudo, a condição de refazer permanentemente 

as relações com a sociedade e a natureza, objetivando a superação da alienação humana. 

Nesta perspectiva, a formação em Educação Física deve privilegiar: 

 A cultura científica de base em ciências humanas, da terra, exatas, sociais e biológicas e 

nas artes, de modo a contribuir para formação humana emancipatória e omnilateral, para a 

adequação e o enriquecimento da ação profissional ética, bem como para possibilitar que a 

cultura corporal, tematizada nas manifestações clássicas e emergentes da Educação Física, 

seja compreendida e analisada a partir da articulação das suas dimensões científica, 

técnica, moral, estética e ética, política, pedagógica; 

 O desenvolvimento das capacidades psicológicas superiores, a capacidade teórica – que se 

desenvolve na inter-relação e internalização de signos, culturalmente desenvolvidos e 

historicamente acumulados;  

                                                 
19

 Omnilateral está sendo aqui empregado no sentido que lhe é atribuído na tradição marxista como sendo o 

contraponto à formação unilateral e que contempla as dimensões da ciência, tecnologia, humanidades, artes e 

educação física na perspectiva da formação para a transformação da sociedade e superação do capitalismo. 



 23 

 A capacidade para analisar criticamente o real e agir para transformar, tendo como 

horizonte a superação das relações do modo de produção capitalista; 

 O domínio tanto dos meios de produção como de conhecimentos clássicos e essenciais 

relacionados à cultura geral e à formação específica que são objetos das atividades 

humana e profissional, adequando-os às necessidades de emancipação sociocultural dos 

seres humanos e ao desenvolvimento democrático da sociedade; 

 A atitude científica sobre os resultados de pesquisa para a adequação e o aprimoramento 

das ações humana e profissional em prol da consecução dos objetivos específicos e de 

formação sociocultural planejados; 

 A compreensão e o domínio do processo de ação profissional nos campos de trabalho 

relacionados à tradição e com base no emergente da área e nas suas relações com o 

contexto no qual estão inseridos, a saber, o contexto da subsunção do trabalho ao capital; 

 A resolução de problemas concretos da prática profissional e da dinâmica das instituições 

afins, zelando pela aprendizagem e pelo desenvolvimento das pessoas; 

 A consideração crítica das características, interesses e necessidades das pessoas nos 

momentos de planejamento, aplicação e avaliação dos programas de intervenção 

profissional; 

 A sistematização e socialização da reflexão sobre a prática profissional; 

 A compreensão e as implicações socioculturais, políticas, econômicas e ambientais do 

campo da cultura corporal e esportiva;  

 A demonstração da capacidade de lidar crítica e autonomamente com a literatura 

pertinente e atualizada e com os diversos tipos de produção dos conhecimentos afins, 

reconhecendo a transitoriedade dos mesmos; 

 O uso de recursos da tecnologia da informação e da comunicação de forma a ampliar e 

diversificar as formas de interagir e compartilhar com as fontes de produção e difusão de 

conhecimentos e de tecnologias, bem como para qualificar a intervenção profissional; 

 A demonstração de sentido de cooperação, autodeterminação, auto-organização, 

solidariedade na relação com as pessoas, clareza, adequação e objetividade nas formas de 

comunicação escrita, verbal e não verbal e desenvoltura no fazer didático, de modo a 

conduzir e compartilhar adequadamente sua atividade profissional; 

 A capacidade de argumentação de modo, a saber, justificar e articular sua visão de mundo 

e sua prática profissional com a construção do projeto histórico para além do capital, bem 

como balizar sua ação profissional à luz da crítica às teorias produzidas a partir dos 

campos de conhecimento específicos e afins. 

 

As dimensões gerais da formação deverão ser contextualizadas e complementadas 

considerando as relações entre o geral da formação humana, o específico próprio à ação do 

professor, em particular do professor de Educação Física, definidas pela Instituição de Ensino 

Superior. 

Ao desenvolver o conhecimento científico em conjunto pelo coletivo incidir na 

formação global reconhecida nos sujeitos, nos interessa
20

: a capacidade de teorização - 

superação dos pseudoconceitos aos conceitos científicos, das representações ao real concreto, 

da alienação à desalienação; a organização do trabalho pedagógico – na prática pedagógica, 

no trato com o conhecimento, nos objetivos – avaliação; o sistema axiológico - atitudes, 

                                                 
20

 Terminologia provisória para designar o reconhecido e amplo campo do qual decorrem saberes, conhecimentos e práticas 

consideradas e institucionalizadas com diferentes fins, metas, objetivos e interesses de classe. Caracteriza-se básica e 

essencialmente pelo ato pedagógico que utiliza nas relações de produção as atividades corporais sistematizadas. 

Exemplificando: Nas escolas tem-se privilegiado conteúdos como Jogos, Esportes, Dança, Ginástica e outros, de acordo com 

interesses de classe predominantes, hegemônicos. Tal predominância pode ser identificada em cada local de atuação e 

intervenção profissional.  
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valores, representações perante a realidade complexa e contraditória; a compreensão e 

utilização dos processos de produção do conhecimento científico e no acesso coletivo dos 

produtos das relações de produção do conhecimento alterando-se significativamente a 

organização do trabalho; a compreensão política das relações de poder e da força que adquire 

o conhecimento em dadas relações de produção – força produtiva, ideológica e política. 

Sucintamente, resumimos a proposta superadora e apresentamos um quadro 

comparativo que nos permite reconhecer nas variáveis os aspectos avançados que estamos 

propondo. 

 

PROPOSTA SUPERADORA 

 

EDUCAÇÃO FÍSICA FORMAÇÃO UNIFICADA – 

LICENCIATURA PLENA CARATER AMPLIADO 

Carga Horária Mínima: 2800h 

Integralização: 4 anos 

PERFIL DO EGRESSO 

Atuação profissional tratando do objeto de estudo a cultura 

corporal em campos de intervenção profissional que exijam o 

trabalho pedagógico, a produção do conhecimento científico 

sobre a cultura corporal e a gestão e administração, pública ou 

privada, do objeto cultura corporal. 

TEMAS ABORDADOS NA FORMAÇÃO 

Os Conhecimentos de Formação Ampliada abrangem as seguintes 

dimensões: Relação ser humano – Modo de produção; Relação 

ser humano – Trabalho – Modo de vida; 

Relação ser humano – Sociedade - Poder; Relação ser humano – 

Educação, Saúde e Lazer – Cultura. Os Conhecimentos 

Identificadores da Educação Física abrangem as seguintes 

dimensões: Cultura corporal - natureza humana e meio ambiente. 

Cultura Corporal -  mundo do trabalho/campos de trabalho; 

Cultura corporal – Territorialidade; Cultura corporal -  Política 

cultural. 

AMBIENTES DE ATUAÇÃO 

Modo de produção capitalista. Campos de trabalho em expansão 

– educação, saúde, políticas públicas, lazer, treino de alto 

rendimento. Mercados de trabalho – educação, saúde, lazer, 

políticas públicas, treino alto rendimento cujo objeto de estudo, 

de intervenção profissional seja a cultura corporal. 

INFRAESTRUTURA RECOMENDADA 

Órgãos estruturantes das universidades - Sistemas de laboratórios; 

bibliotecas, sistema de saúde; sistema de informática; sistema de 

memoriais, museus, sistemas de documentação; complexos 

esportivos multifuncionais;  reservas ecológicas. Biomas 

diversificados, territórios diversificados.



 25 

ANÁLISE COMPARATIVA DAS PROPOSIÇÕES 

VARIÁVEIS 
GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO 

FÍSICA MEC/CNE 
LICENCIATURA -  MEC/CNE 

CURSO DE GRADUAÇÃO: 

LICENCIATURA PLENA AMPLIADA 
CARGA 

HORARIA 
3.200h/a 2.800h/a NO MÍNIMO 2.800h/a 

INTEGRALIZA

ÇÃO 
04 ANOS 03 ANOS NO MINIMO 04 ANOS 

PERFIL 

Atua no planejamento, prescrição, 

supervisão e coordenação de projetos 

e programas de atividades físicas, 

recreativas e esportivas. Em sua 

atividade, avalia as manifestações e 

expressões do movimento humano, 

tais como: exercício físico, ginástica, 

jogo, esporte, luta, artes marciais e 

dança. Pesquisa, analisa e avalia 

campos da prevenção, promoção e 

reabilitação da saúde, da formação 

cultural, da educação e reeducação 

motora e do rendimento físico-

esportivo. Planeja e gerencia 

atividades de lazer e de 

empreendimentos relacionados às 

atividades físicas, recreativas e 

esportivas. Em sua atividade 

gerencia o trabalho e os recursos 

materiais de modo compatível com 

as políticas públicas de saúde, 

primando pelos princípios éticos e de 

segurança. 

Planeja, organiza e desenvolve atividades 

e materiais relativos à Educação Física. 

Sua atribuição central é a docência na 

Educação Básica, que requer sólidos 

conhecimentos sobre os fundamentos da 

Educação Física, sobre seu 

desenvolvimento histórico e suas relações 

com diversas áreas; assim como sobre 

estratégias para transposição do 

conhecimento da Educação Física em 

saber escolar. Além de trabalhar 

diretamente na sala de aula, o licenciado 

elabora e analisa materiais didáticos, 

como livros, textos, vídeos, programas 

computacionais, ambientes virtuais de 

aprendizagem, entre outros. Realiza ainda 

pesquisas em Educação Física, coordena 

e supervisiona equipes de trabalho. Em 

sua atuação, prima pelo desenvolvimento 

do educando, incluindo sua formação 

ética, a construção de sua autonomia 

intelectual e de seu pensamento crítico. 

Exercício da docência tendo como objeto 

a cultura corporal – trabalho pedagógico 

em diferentes âmbitos de atuação, 

sistemas de ensino, saúde, lazer, 

treinamento corporal esportivo; produção 

do conhecimento científico no campo da 

cultura corporal; gerenciamento, gestão e 

administração, tendo como objeto a 

cultura corporal em diferentes âmbitos ou 

esferas – público e privado.   
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TEMAS 

ABORDADOS 

NA 

FORMAÇÃO 

Administração Desportiva; Anatomia 

Humana; Aprendizagem e 

Desenvolvimento Motor; 

Cinesiologia; Dança; Fisiologia 

Humana; Fisiologia do Exercício; 

Fundamentos da Educação Física; 

Fundamentos do Desenvolvimento e 

da Aprendizagem; Política e 

Estrutura da Educação Física; 

Prevenção de Acidentes; Recreação e 

Lazer; Respectivos Esportes; Ritmo 

e Movimento; Treinamento 

Desportivo; Ética e Meio Ambiente; 

Relações Ciência, Tecnologia e 

Sociedade (CTS).  

 

Administração Desportiva; Anatomia 

Humana; Aprendizagem e 

Desenvolvimento Motor; Cinesiologia; 

Dança; Fisiologia Humana; Fisiologia do 

Exercício; Fundamentos da Educação 

Física; Fundamentos do 

Desenvolvimento e da Aprendizagem; 

Política e Estrutura da Educação Física; 

Prevenção de Acidentes; Recreação e 

Lazer; Respectivos Esportes; Ritmo e 

Movimento; Treinamento Desportivo; 

História, Filosofia e Sociologia da 

Educação; Metodologia e Prática da 

Educação Física; Tecnologias da 

informação e comunicação aplicadas à 

Educação Física; Psicologia da 

Educação; Probabilidade e Estatística; 

Legislação Educacional; Língua 

Brasileira de Sinais (LIBRAS); 

Pluralidade Cultural e Orientação Sexual; 

Ética e Meio Ambiente; Relações 

Ciência, Tecnologia e Sociedade (CTS). 

Objeto de Estudo: Cultura Corporal. 

Sistemas de complexos. Os 

Conhecimentos de Formação Ampliada 

abrangem as seguintes dimensões: 

Relação ser humano – Modo de 

produção; Relação ser humano – 

Trabalho – modo de vida; Relação ser 

humano – Sociedade - poder; Relação ser 

humano – Educação, Saúde e Lazer – 

cultura; Os Conhecimentos 

Identificadores da Educação Física 

abrangem as seguintes dimensões: 

Cultura corporal - natureza humana e 

meio ambiente; Cultura Corporal - 

mundo do trabalho/campos de trabalho; 

Cultura corporal – Territorialidade; 

Cultura corporal - Política cultural. 

AMBIENTE DE 

ATUAÇÃO 

Atua em clubes; em academias de 

ginástica; em empresas de artigos 

esportivos; em clínicas; em hospitais; 

em hotéis; em parques; nos meios de 

comunicação. Também pode atuar de 

forma autônoma, em empresa própria 

ou prestando consultoria.  

 

Trabalha como professor em instituições 

de ensino que oferecem cursos de nível 

fundamental e médio; em editoras e em 

órgãos públicos e privados que produzem 

e avaliam programas e materiais didáticos 

para o ensino presencial e a distância. 

Além disso, atua em espaços de educação 

não formal, como clubes, academias de 

Modo de produção capitalista. Campos 

de trabalho em expansão – educação, 

saúde, políticas públicas, lazer, treino de 

alto rendimento. Mercados de trabalho – 

educação, saúde, lazer, políticas públicas, 

treino de alto rendimento, cujo objeto de 

estudo, de intervenção profissional seja a 

cultura corporal. 
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ginástica, clínicas, hospitais, hotéis e 

parques; em empresas que demandem sua 

formação específica e em instituições que 

desenvolvem pesquisas educacionais. 

Também pode atuar de forma autônoma, 

em empresa própria ou prestando 

consultoria. 

INFRAESTRU

TURA 

RECOMENDA

DA 

Laboratórios de: Anatomia; 

Biomecânica e Cinesiologia; 

Bioquímica; Cineantropometria; 

Comportamento Motor; Práticas 

Pedagógicas; Fisiologia; Fisiologia 

do Exercício; Informática com 

Programas Especializados. Campo 

de Futebol. Ginásios de: Ginástica; 

Lutas; Poliesportivo. Piscina. Pista 

de Atletismo. Sala Multiuso. Sala de 

Musculação. Biblioteca com acervo 

específico e atualizado. 

Laboratórios de: Anatomia; Biomecânica 

e Cinesiologia; Bioquímica; 

Cineantropometria; Comportamento 

Motor; Práticas Pedagógicas; Fisiologia; 

Fisiologia do Exercício; Informática com 

Programas Especializados. Campo de 

Futebol. Ginásios de: Ginástica; Lutas; 

Poliesportivo. Piscina. Pista de Atletismo. 

Sala Multiuso. Sala de Musculação. 

Biblioteca com acervo específico e 

atualizado. 

 

Órgãos estruturantes das universidades - 

Sistemas de laboratórios; bibliotecas, 

sistema de saúde; sistema de informática; 

sistema de memoriais, museus, sistemas 

de documentação; complexos esportivos 

multifuncionais; reservas ecológicas. 

Biomas diversificados. 

BASE  

EPISTEMOLO

GICA 

Relativismo e ecletismo 

epistemológico. 
Relativismo e ecletismo epistemológico. Histórico-cultural. 

BASE 

PEDAGOGICA 

E 

METODOLOGI

CA 

Escolanovismo, tecnicismo e neo-

tecnicismo. 

Escolonivista, tecnicismo e neo-

tecnicismo. 
Histórico crítico e crítico superadora. 
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Com esta base comparativa e explicativa estamos apresentando, portanto, a minuta 

que se segue.   

 

CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO 

MINUTA DE RESOLUÇÃO 

 

Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais do 

Curso de Graduação:  Licenciatura Plena de Caráter Ampliado em Educação 

Física. 

 

O Presidente da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação, 

tendo em vista o disposto no Art. 9º, do § 2º, alínea “C”, da Lei 9.131, de 25 de 

novembro de 1995, e com fundamento no Parecer CNE/CES _____/____, de __ de 

______ de 2011, peça indispensável do conjunto das presentes Diretrizes Curriculares 

Nacionais, homologado pelo Senhor Ministro da Educação em __ de _________ de 

2011.  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º – A presente Resolução institui as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de 

Graduação: Licenciatura Plena de Caráter Ampliado em Educação Física, a serem 

observadas na organização curricular das Instituições do Sistema de Educação Superior 

do País. 

 

Art. 2º – As Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação:  Licenciatura 

Plena de Caráter Ampliado em Educação Física definem os princípios, fundamentos, 

condições e procedimentos da formação de professores, profissionais de Educação 

Física, estabelecidas pela Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de 

Educação, para aplicação em âmbito nacional na organização, desenvolvimento e 

avaliação dos projetos pedagógicos dos Cursos de Licenciatura Plena de Caráter 

Ampliado em Educação Física das Instituições do Sistema de Ensino Superior. 

 

Art. 3º – A Educação Física é um campo acadêmico-profissional que se fundamenta em 

conhecimentos das ciências humanas, sociais, da saúde, exatas e da terra, da arte e da 

filosofia. Portanto, sua matriz científica é a história, do homem e sua relação com a 

natureza, com os demais seres humanos e consigo mesmo. 

 

Art. 4º – O Curso de Licenciatura Plena de Caráter Ampliado em Educação Física 

deverá assegurar uma formação generalista, humanista e crítica, qualificadora da 

intervenção acadêmico-profissional, fundamentada no rigor científico e na reflexão 

filosófico tendo o trabalho como principio educativo. 
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Parágrafo Único – O graduado em Educação Física deverá estar qualificado para 

conhecer, compreender e analisar criticamente a realidade social para nela intervir 

por meio das diferentes manifestações e expressões da cultura corporal. 

 

Art. 5º – A estrutura curricular do Curso de Graduação: Licenciatura Plena de Caráter 

Ampliado em Educação Física deverá pautar-se em uma política global de formação, 

que eleve as funções psíquicas superiores, a capacidade do pensamento teórico e que 

observe os seguintes princípios: 

1) trabalho pedagógico como base da identidade do professor, profissional de 

Educação Física; 

2) compromisso social da formação na perspectiva da omnilateralidade; 

3) sólida e consistente formação teórica, formação política; 

4) elevação da consciência de classe; 

5) articulação entre ensino, pesquisa e extensão; 

6) indissociabilidade teoria-prática; 

7) tratamento coletivo e interdisciplinar do conhecimento; 

8) ação investigativa crítica, solidária, coletiva, interdisciplinar  na produção do 

conhecimento científico; 

9) articulação entre conhecimentos de formação ampliada, formação específica 

e aprofundamento a partir de sistemas de complexos que assegurem a 

compreensão radical, de totalidade e de conjunto; 

10) avaliação permanente; 

11) formação continuada; 

12)  respeito à autonomia institucional; 

13)  gestão democrática; 

14)  condições objetivas de trabalho; 

15)  autodeterminação dos estudantes. 

 

Art. 6º – A identidade profissional baseada no trabalho pedagógico e as competências 

no sentido amplo de formação humana omnilateral de natureza político-social, ético-

moral, científico-pedagógica e técnico-profissional, deverão constituir a concepção 

nuclear do currículo de formação do professor, profissional de Educação Física. 

 

Art. 7º – O currículo para o Curso de Graduação: Licenciatura Plena de Caráter 

Ampliado em Educação Física será constituído por Conhecimentos de Formação 

Ampliada Geral; Conhecimentos Identificadores da área da Educação Física; 

Conhecimentos do Aprofundamento da Práxis Pedagógica e Conhecimentos das Teorias 

de Conhecimento e do desenvolvimento da pesquisa científica e atitudes científicas. 

Cinquenta por cento (50%) destes conhecimentos serão organizados em disciplinas e 

atividades de caráter obrigatório e cinquenta por cento (50%) de caráter opcional. 
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Parágrafo 1º – Os Conhecimentos de Formação Ampliada advêm das áreas das 

ciências sociais, humanas, da terra, da saúde, ciências exatas e da natureza e 

abrangem as seguintes dimensões: 

a) Relação ser humano – Modo de Produção; 

b) Relação ser humano – Trabalho – Modo de Vida; 

c) Relação ser humano – Sociedade – Poder; 

d) Relação ser humano – Educação, Saúde e Lazer – Cultura. 

 

Parágrafo 2º – Os Conhecimentos Identificadores da Educação Física abrangem 

as seguintes dimensões: 

a) Cultura corporal - natureza humana e meio ambiente 

b) Cultura Corporal - mundo do trabalho/campos de trabalho;   

c) Cultura corporal – Territorialidade e Cultura; 

d) Cultura corporal - Política Cultural (Educação, saúde, lazer, treino de alto 

rendimento). 

 

Parágrafo 3º – Os Conhecimentos do Campo de Aprofundamento Práxis 

Pedagógica da Educação Física são compreendidos como o conjunto de 

fundamentos específicos que tratam de singularidades e particularidades na 

elaboração, implantação, implementação e avaliação das ações acadêmico-

profissionais, em sistemas de complexos, em diferentes campos de atuação 

profissional;  

I – Cada Instituição de Ensino Superior deverá propor seus sistemas de 

complexos, definindo a articulação de conhecimentos e experiências que os 

caracterizarão de acordo com sua capacidade investigativa e de pesquisa em 

diferentes campos de atuação profissional. 

 

Art. 8º – O tempo de integralização do Curso de Graduação: Licenciatura Plena de 

Caráter Ampliado em Educação Física será definido pelas Instituições de Ensino 

Superior, respeitando o mínimo de duração e de carga horária de 4 anos e de 2.800 

horas, respectivamente. 

Parágrafo Único – Da carga horária total, 30% (trinta por cento) será destinada 

ao Conhecimento de Formação Ampliada, 50% aos Conhecimentos 

Identificadores da Educação Física e 20% aos Conhecimentos Identificadores de 

Aprofundamento da Educação Física, admitindo-se uma variação de até 5% para 

mais ou para menos.  

 

Art. 9º – A Prática de Ensino com 400 horas deverá ser desenvolvida desde o início do 

curso, tendo como objeto de estudo a docência, devendo o Estágio Curricular 

obrigatório, com 400 horas, a partir do cumprimento de 50% da carga horária total para 

integralizar o currículo, sendo, necessariamente, supervisionado pela instituição 
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formadora e articulado a projetos de ensino-pesquisa-extensão, tendo como objeto a 

atuação docente em diferentes campos de atuação profissional. 

Parágrafo 1º – Da carga horária total do Estágio Curricular, 60% deverá ser 

cumprida tratando de diferentes sistemas de complexos, em diferentes campos de 

trabalho da Educação Física – saúde, lazer, alto rendimento – ao longo do curso e, 

40% no campo de trabalho vinculado ao sistema formal de ensino – Educação 

Infantil, Ensino Fundamental, Médio, Superior e Educação de Jovens e Adultos.  

 

Art. 10 – Para os Cursos Graduação: Licenciatura Plena de Caráter Ampliado em 

Educação Física será exigida a iniciação científica orientada por professores 

pesquisadores, mestres e doutores, articulados a grupos e linhas de pesquisa, devendo 

culminar com a elaboração de um trabalho científico de conclusão de curso (TCCC), 

que caracterize uma monografia de base, articulados aos programas de iniciação 

científica e de incentivo à docência, na forma definida pela própria Instituição de 

Ensino Superior. 

Art. 11 – As atividades complementares deverão perfazer 200 horas e serem 

incrementadas ao longo do curso, devendo ser entendidas como conhecimentos 

adquiridos de forma autônoma pelo graduando por meio de estudos e de práticas 

independentes, presenciais e/ou à distância, sob a forma de estágios extracurriculares, 

programas de extensão, congressos, seminários e cursos, atividades estas a serem 

reconhecidas pela Instituição de Ensino Superior. 

 

Art. 12 – Na organização do Curso de Graduação: Licenciatura Plena de Caráter 

Ampliado em Educação Física deverá ser indicada a modalidade: seriada anual, seriada 

semestral, sistema de créditos ou modular. 

 

Art. 13 – O Curso de Graduação: Licenciatura Plena de Caráter Ampliado em Educação 

Física deverá obedecer à legislação específica emanada do Conselho Nacional de 

Educação para a Formação de Professores da Educação Básica e ser ampliada para 

atuação profissional tendo a docência como elemento identificador da atuação em 

diferentes campos de atuação do profissional: professor de Educação Física. 

 

Art. 14 – A implantação e o desenvolvimento do projeto pedagógico do Curso de 

Graduação: Licenciatura Plena de Caráter Ampliado em Educação Física deverá ser 

acompanhado e permanentemente avaliado, a fim de permitir os ajustes que se fizerem 

necessários à sua contextualização e aperfeiçoamento. 

Parágrafo 1º – A avaliação dos graduandos deverá basear-se nos princípios 

norteadores que assegurem uma consistente base teórica e o desenvolvimento de 

competências no sentido amplo de formação humana de natureza político-social, 

ético-moral, científico-pedagógica e técnico-profissional.   

 

Parágrafo 2º – As metodologias e critérios empregados para acompanhamento e 

avaliação do processo ensino-aprendizagem e do próprio projeto pedagógico do 

curso deverão estar em consonância com o sistema de avaliação e o contexto 

curricular adotados pela Instituição de Ensino Superior. 
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Art. 15 – Perfil do Egresso: O professor, profissional de Educação Física, formado pelo 

Curso de Graduação: Licenciatura Plena de Caráter Ampliado em Educação Física, 

tendo integralizado o currículo, estará apto a desenvolver as funções nos seguintes 

campos de trabalho e atuação profissional: a) Docência na Educação Infantil, Ensino 

Fundamental e Médio, Educação Superior, Educação de Jovens e Adultos; b) Gestão e 

Administração Esportiva que integre as diversas atuações e funções do trabalho 

pedagógico e dos processos educativos e de treino corporal, especialmente no que se 

refere ao planejamento, à administração, à coordenação, ao acompanhamento, à 

supervisão, à inspeção, à orientação e à avaliação em contextos escolares e não escolares 

no trato com o objeto de estudo – cultura corporal; c) Produção e difusão do 

conhecimento científico sobre a cultura corporal e do campo de trabalho da Educação 

Física, Esporte e Lazer e da Ciência do Esporte. 

Art. 16 – Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Brasília, DF, de ---------- de 2011. 

Presidente da CNE/CES
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A GUISA DE CONCLUSÃO 

 

Retomando a categoria “possibilidade de essência” descrita por Cheptulin (1982, 

p. 342) como sendo aquela cuja realização está ligada à modificação da essência da coisa, 

com a sua transformação em uma outra coisa, compreendemos que determinadas 

condições objetivas estão colocadas para avançarmos na luta contra a divisão na formação 

do professor - profissional de Educação Física. 

Sintonizados com a luta de resistência, travada neste momento histórico, em todo o 

planeta, contra o imperialismo, contra os ajustes, contra o modo de vida capitalista, contra 

a perda de direitos e conquistas, consideramos de grande importância reconhecer que a 

possibilidade está posta. Este reconhecimento nos permitirá orientar a atividade prática e, 

em particular, a realização de planificações concretas de curto, médio e longo prazo.  

As possibilidades estão em relação direta com a atividade prática humana e sua 

consideração assegura uma orientação adequada das vias e dos meios de se chegar a esse 

ou àquele resultado prático. As possibilidades são ilimitadas, à medida que a matéria passa 

de um estado qualitativo a outro e aparecem novas possibilidades. 

Temos possibilidade, sim, de alterar os rumos da história e de romper os nós que 

foram amarrados pela construção de consensos que estão sendo desfeitos pela luta de 

classes. 

O exemplo desta luta está expresso no Manifesto “Educação Física é uma só! 

Formação Unificada Já” da executiva Nacional dos Estudantes de Educação Física que, 

na Gestão 2010/2011, apresenta 10 “motivos para sermos a favor da Licenciatura 

Ampliada”, conforme ressaltamos no decorrer do presente texto. Nos periódicos 

científicos, como vimos em relação à Revista Motrivivência que, em seus exemplares 

denominados Educação Física e o Mundo do Trabalho I (Ano XXII, n. 35, jun. 2010) e 

Educação Física e o Mundo do Trabalho II (Ano XXIII, n. 36, jun. 2011), tratam da 

temática da Educação Física e o mundo do trabalho.  Está expressa também no MNCR e 

seus embates jurídicos e em Audiências Públicas, marcadas pelo Ministério Público, 

perante o qual as verdadeiras intencionalidades do CONFEF/CREF se manifestam. 

E, por fim, nos estudos de Taffarel (1993), Nozaki (2004), Alves (2005), Santos 

Júnior (2005), Lemos (2008), Brito Neto (2009), Cruz (2009), Coimbra, (2010), Silva e 

Frizzo (2011), Dias (2011), Aranha (2011) Dutra (2011), Morschbacher (2012) que 

demonstram os embates no plano cientifico, da produção do conhecimento, na formação 

de professores, na atuação em campos de trabalho. 

As propostas de unificação são minoritárias, mas estão sendo levadas em cursos 

que discutem a reformulação e a possibilidade de Unificação como são exemplos, os 

debates e as propostas na UFSM, UFRGS, UFG, UFBA, UEPA, UFMS, UNIMAT, entre 

outros. 

O processo está em curso e não pode ser dado como acabado. Necessita, sim, a 

precisão nos rumos, nas tendências para que se dê, com precisão, o combate ao 

reacionarismo que somente beneficia o capital, tanto na formação inicial e continuada do 

profissional: Professor de Educação Física, quanto na atuação em campos de trabalho. 

Neste sentido, estamos nos aliando às posições de resistência e de ofensiva e 

defendendo a tese da necessidade da formação unificada em um único curso de 

Graduação: Licenciatura Plena de Caráter Ampliado que deverá ser complementado 

com cursos de especialização, mestrado e doutorado que aprofundarão a consistente 

base teórica, a consciência de classe, a formação política e a autodeterminação 

revolucionária dos professores de Educação Física formados nas universidades, com 

autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial e no 

princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. 
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